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Anestesia
O desastre sanitário da COVID-19 no Brasil completará um ano e cinco meses até o fim 
de junho deste ano. Um ano e meio de vidas ceifadas, feridas, arranhadas, prejudicadas 
por um vírus para o qual já existe vacina. Uma doença que Jair Bolsonaro, voluntaria-
mente, se recusou a frear, através do negacionismo, da negligência, da – mais do que 
óbvia – incompetência. Para além disso, um chefe de Estado que coloca um preço sobre 
a vida de seus cidadãos sob a vazia (e incoerente) argumentação de “salvar a economia” 
só pode ser classificado como uma pessoa má.

E a pior parte é: se acostumar com a maldade. Não apenas com a maldade ressonan-
te do Palácio da Alvorada, mas com todas as problemáticas que já se faziam presentes 
na sociedade brasileira. Nos acostumamos com o racismo e a chacina do povo negro, 
como ocorreu com Kethlen e Jacarezinho. Com a fome, que atingiu 19 milhões de brasi-
leiros em 2020, de acordo com levantamento feito em audiência da Comissão de Seguri-
dade Social e Família da Câmara dos Deputados. Com o massacre dos povos indígenas, 
dizimados pela destruição ambiental dos garimpos e extrativismo. Com o atropelo capi-
talista, cujos frutos são empresários que afirmam que a economia “não pode parar por 
5 ou 7 mil mortes” (nem se imaginava o tamanho da tragédia) que o coronavírus poderia 
causar no país.

Toda forma de vida humana foi banalizada no Brasil diante de nossos olhos. O luto 
virou rotina; o pesar, cotidiano. Pela primeira vez, em abril deste ano, a região Sudeste 
do país registrava mais óbitos do que nascimentos; Rio Grande do Sul também teve a 
mesma marca. De forma a repetir o questionamento feito pela jornalista Eliane Brum, 
em coluna para o El País: “Como pode barrar seu próprio genocídio um povo que se acos-
tumou a morrer?”. 

Mais do que nunca, o simples ato de estar vivo é revolucionário. Sobreviver a infor-
mações falsas, à negação da ciência, às ameaças à democracia. Suportar (o termo “su-
perar”, neste caso, seria risível) a dor, o luto, a barbárie. A perda de nossos queridos, e 
de nós mesmos. 

A sobrevivência, apesar de todos os pesares, só é possível quando a vida recebe seu 
devido valor, que não pode ser mensurado nem em reais, dólares, ou qualquer outra 
métrica material. Quando se luta por ela, não há espaço para anestesias emocionais. Na 
absoluta ausência de certeza sobre o dia de amanhã, seja pela falta de comida no prato, 
seja pelo medo de uma bala nas periferias ou em reservas, ou pela contaminação de um 
vírus, o povo há de reclamar o que é seu por direito. A tristeza e a raiva devem ser canali-
zadas em organização política e social. A revolta deve ser revolução.

E, claro, revoluções devem ser televisionadas e merecem a manchete dos impres-
sos; não que tenha sido o caso da mídia hegemônica brasileira na cobertura do gigante 
29 de maio, muito pelo contrário. É dever dos comunicadores sociais reportar a indigna-
ção popular, o anseio pelas mudanças na sociedade e, o mais importante, deixar claro de 
onde vem esse desejo. O desejo legítimo (e revolucionário) de querer estar vivo.
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AComissão Parlamentar de Inqué-
rito, mais conhecida como CPI, é 
conduzida pelo Senado, que não 

tem o poder de julgar, nem competência 
para punir, mas pode investigar fatos de-
terminados com base no interesse público.

A criação da CPI da Covid-19 se deu 
após o senador Randolfe Rodrigues (Rede–
AP) solicitar a investigação das ações e 
omissões do Governo Federal no enfrenta-
mento da pandemia e do colapso da saú-
de no estado do Amazonas, e o senador 
Eduardo Girão (Podemos–CE) requerer a 
investigação da aplicação de recursos fe-
derais repassadas aos estados e municí-
pios no combate à pandemia.

No Senado, os membros da CPI po-
dem realizar diligências, convocar mi-
nistros de Estado, inquirir testemunhas, 
ouvir indiciados, tomar depoimento de 
qualquer autoridade, requisitar de órgão 
público informações ou documentos de 
qualquer natureza e ainda requerer ao Tri-
bunal de Contas da União (TCU) a realiza-
ção de inspeções.

Ao fi nal dos trabalhos, a Comissão 
deve produzir um relatório de conclusão 
e encaminhar ao Ministério Público ou à 
Advocacia-Geral da União (AGU), para que 
haja a responsabilização civil e criminal 
dos possíveis infratores.

A CPI da Covid conta com 18 inte-
grantes, sendo 11 titulares e 7 suplentes. 
Dos titulares, cinco se identifi cam como 
independentes. São eles: Eduardo Braga 
(MDB-AM), Renan Calheiros (MDB-AL), 
Otto Alencar (PSD-BA), Omar Aziz (PSD-
-AM) e Tasso Jereissati (PSDB-CE). Outros 
quatro senadores se identifi cam como 
governistas: Marcos Rogério (DEM-RO), 
Eduardo Girão (Podemos-CE), Jorginho 
Mello (PL-SC) e Ciro Nogueira (PP-PI), en-
quanto dois fazem oposição ao Governo: 
Randolfe Rodrigues (REDE-AP) e Hum-
berto Costa (PT-PE). 

Vale destacar que os cinco Senado-
res identifi cados como independentes 
têm posições críticas ao governo. Os se-
nadores suplentes são: Jader Barbalho 
– independente (MDB-PA), Angelo Coro-
nel – independente (PSD-BA), Marcos do 
Val – governista (Podemos-ES), Zequinha 
Marinho – governista (PSC-PA), Luiz Car-
los Heinze – governista (PP-RS), Rogério 
Carvalho – oposição (PT-PE) e Alessandro 
Vieira – oposição (Cidadania-ES).

Por acordo da maioria dos senadores 
titulares, o senador Omar Aziz (PSD-AM) 
foi eleito presidente. Randolfe Rodrigues 
(REDE-AP) é vice. Ainda em decorrência 

Por Ana Carolina Coelho, Ana Kézia Carvalho, Luan Leão e Tábata Santos

CPI da Covid: governo em xeque
Investigação das ações e omissões do governo Bolsonaro pode impactar o cenário 
eleitoral para 2022

desse acordo, Aziz nomeou Renan Calhei-
ros (MDB-AL) como relator da CPI.

Político folclórico, o senador Renan 
Calheiros andou longe dos holofotes. Sur-
fando a onda da CPI, Renan tem aproveita-
do as atenções voltadas à Comissão para 
mostrar serviço. Na sessão do dia 12 de 
maio, o relator substituiu o nome da pla-
ca que o identifi ca pelo número de vítimas 
acometidas pela Covid-19 até a data em 
questão. Desde então, ele aparece diaria-
mente com o número atualizado de víti-
mas fatais no país.

de políticas de distanciamento social. Tei-
ch também avaliou a conduta do Executi-
vo na pandemia da Covid-19 e, assim como 
Mandetta, alegou a existência de um “con-
selho paralelo”. 

O quarto ministro do governo Bolso-
naro foi ouvido na condição de testemu-
nha. Durante seu depoimento, Marcelo 
Queiroga pediu “voto de confi ança” ao seu 
comando no Ministério da Saúde. De-
monstrou ser contra aglomerações, in-
clusive as promovidas pelo Governo, e 
garantiu possuir boas relações e contratos 
para compra de vacina com a Pfi zer. Tam-
bém afi rmou concordar com a decisão da 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(Anvisa) acerca da não recomendação de 
importação da vacina russa Sputnik V. Re-
cusou-se a dialogar acerca das polêmicas 
envolvendo o uso da cloroquina.

O pessoal da vacina
O presidente da Anvisa, Antônio Bar-

ra Torres, confi rmou a realização de uma 
reunião no Palácio do Planalto que visava 
discutir mudanças na bula da cloroquina; 
reunião essa já mencionada pelo ex-minis-
tro Mandetta, em que se discutia incluir o 
remédio como tratamento para o corona-
vírus, mesmo sem comprovação científi -
ca. Barra Torres ainda comentou acerca da 
recusa, por parte da Anvisa, à liberação da 
vacina russa Sputnik V e a indiana Covaxin, 
alegando que ambas não apresentavam os 
requisitos necessários para aprovação, e 
que a decisão não teve infl uência externa. 

Carlos Murillo, presidente da Pfi zer na 
América Latina, afi rmou em depoimento 
que, ainda em 2020, cinco ofertas de va-
cinas foram ignoradas pelo Brasil e que os 
contatos foram iniciados em maio. Murillo 
também detalhou todas as ofertas de va-
cina feitas pela Pfi zer, que só foram acei-
tas no sétimo pedido, em março de 2021. 
Ele também confi rmou a presença de Car-
los Bolsonaro na reunião de negociação 
das vacinas, fato omitido no depoimento 
de Fabio Wajngarten.  

Os negacionistas
O ex-secretário de Comunicação da 

Presidência, Fabio Wajngarten, na posição 
de testemunha, alegou para a revista Veja 
que a “incompetência do Ministério atra-
sou a compra de vacinas”. Porém, durante 
as oito horas de depoimento, saiu em de-
fesa do Governo e fez elogios ao ex-minis-
tro da saúde Eduardo Pazuello. 

Wajngarten ainda expôs a demora de 
dois meses na resposta à carta enviada 
pelo presidente da Pfi zer, mas entrou em 
contradição várias vezes e foi desmentido 

Relator da CPI da Covid, Renan Calheiros 
(MDB-AL) substitui placa que normalmente 
teria seu nome, por uma mostrando 
números de mortos até 14/05
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Os ministros médicos
À frente do Ministério da Saúde entre 

o período de 1° de janeiro de 2019 a 16 de 
abril de 2020, o Luiz Henrique Mandetta 
foi o primeiro interrogado e passou mais 
de sete horas em depoimento à CPI da 
Covid. Esmiuçou os procedimentos adota-
dos contra a pandemia durante sua gestão 
e atribuiu ao Governo a responsabilidade 
pelas investidas em práticas anticientífi -
cas no enfrentamento da crise sanitária.

Mandetta apontou a existência de 
uma “assessoria paralela” que aconselha-
va o presidente, na qual o vereador e fi lho 
do presidente, Carlos Bolsonaro (Repu-
blicanos-RJ), participava, além de relatar 
detalhes sobre a reunião que tratava a dis-
cussão de uma minuta para a mudança na 
bula da cloroquina. 

Já Nelson Teich permaneceu respon-
sável pela pasta da Saúde por 28 dias. Em 
seis horas de depoimento, o ex-ministro 
detalhou as motivações que culminaram 
no pedido de demissão do cargo. Dentre 
elas, destaca-se a recomendação, por 
parte do Governo, de medicamentos inefi -
cazes contra o coronavírus e a inexistência 
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Política

ao longo do interrogatório. O ex-ministro 
recebeu pedido de prisão por Renan Ca-
lheiros, no entanto, a ação foi negada por 
Omar Aziz.

 Ernesto Araújo, ex-ministro das Re-
lações Exteriores, que se manteve na 
pasta até março de 2021, afirmou em 
seu depoimento que foi aconselhado a 
deixar o cargo por pressão do Congresso. 
O ex-chanceler é conhecido pela atuação 
conflituosa em relação às declarações do 
Governo, que depreciaram a China. Ele 
também confirmou ter participado de ne-
gociações para o fornecimento de cloro-
quina ao Brasil, mesmo sem comprovação 
científica da eficácia. Araújo também foi 
cobrado pela atuação do Itamaraty na cri-
se do Amazonas.

Dividido em duas partes, o depoimento 
do ex-ministro da saúde Eduardo Pazuello 
foi marcado pela responsabilização nas 
decisões tomadas durante o enfrentamen-
to da Covid-19 no Brasil. Ele afirmou que 
o presidente participou da decisão de não 
interferir na saúde pública do Amazonas e 
culpou a secretaria estadual de saúde pela 
falta de oxigênio em Manaus. Pazuello ain-
da alegou ter respondido cartas da Pfizer, 
ser defensor do distanciamento social e 
que, apesar de não ser da área médica, não 
houve incompetência durante sua gestão. 

Entre os depoimentos agendados para 
os próximos dias encontramos nomes 
como, da Secretária de gestão do Trabalho 
e da Educação na Saúde Mayra Pinheiro, 
mais conhecida como “Capitã Cloroquina”; 
Dimas Covas, diretor do Butantan; Hélio 
Angotti Neto, secretário do Ministério da 
Saúde; João Paulo Marques, ex-secretá-
rio-executivo da Secretaria de Saúde do 
Amazonas; a médica Nise Yamaguchi e Ní-
sia Trindade, presidente da Fiocruz. 

Mayra Pinheiro pediu ao Supremo Tri-
bunal Federal (STF) um pedido de habeas 
corpus, com intenção de garantir o direito 
de se manter calada em relação a pergun-
tas que possam gerar provas contra si, 
no depoimento marcado para o dia 25 de 
maio.  Após a recusa do primeiro pedido 
de habeas corpus, a secretária recorreu 
da decisão e o ministro do STF, Ricardo 
Lewandowski, reconsiderou, permitindo 
que ela ficasse em silêncio quanto aos fa-
tos ocorridos entre dezembro de 2020 e 
janeiro de 2021.

Cenário Eleitoral para 2022
Professor de política da PUC-SP, Rafa-

el de Paula Aguiar Araújo, afirma ao Con-
traponto que a base governista vê na CPI 
um meio de dialogar com seus apoiadores, 
criando narrativas paralelas. “Criam e di-
fundem fake news com o intuito de criar 
uma narrativa diferente da mídia tradicio-
nal e da oposição sobre a CPI, para circular 
nessas bolhas de apoio. Essas estratégias 
são eficientes para um grupo específico, 
que apoia cegamente o Planalto.”

Apesar dessa estratégia, Rafael ava-
lia que independentemente do relatório, 
existe um desgaste expressivo na imagem 
do governo. “A CPI já tem afetado sua ima-
gem [do Presidente]. As intenções de voto 
caíram e o número de aprovação ao gover-
no também. Não acredito que resultará 
em impeachment, a articulação do gover-
no tem sido eficiente nesse sentido, então 

os senadores da oposição deverão apostar 
nessa sangria causada pela CPI, prolon-
gando-a o quanto possível”.

O desgaste na imagem do presiden-
te Jair Bolsonaro e as diversas situações 
que a CPI vem comprovando com os de-
poimentos são evidenciados na última 
pesquisa do Instituto DataFolha sobre 
intenção de voto para 2022, na qual o 
ex-presidente Lula (PT), agora elegível, 
soma 41% das intenções, diante de 23% 
do presidente Jair Bolsonaro. Mais atrás 
aparecem Sérgio Moro (sem partido) com 
7%, e Ciro Gomes (PDT) com 6% das in-
tenções de voto. Em uma simulação de 
segundo turno entre Lula e Bolsonaro, 
a diferença aumenta. O petista aparece 
com 53% das intenções, enquanto o atual 
presidente soma 32%.

Quanto aos índices de rejeição, o mais 
expressivo é o de Jair Bolsonaro, com 54% 
de rejeição, contra 36% de Lula. Para Ra-
fael Aguiar, há um consenso sobre a neces-
sidade de uma frente ampla de oposição, 
mas ele ressalta a dificuldade que a oposi-
ção tem encontrado.

“O PT tem uma estrutura maior que 
outros partidos, então é muito difícil que 
deixe de lançar candidaturas próprias. 
[...] Com o desgaste de Bolsonaro, pode 
ser que surja uma terceira via, Luciano 
Huck, Moro, Mandetta, Dória são nomes 
possíveis, que teriam de ocupar o espaço, 
mas não acho que tenham força para ven-
cer Lula.”

No dia 14 de maio, o ministro Ricardo 
Lewandowski, do Supremo Tribunal 
Federal, concedeu um habeas corpus 
preventivo que garantia ao ex-minis-
tro Pazuello o direito de se manter 
em silêncio diante da CPI da Covid. O 
ex-ministro, contudo, respondeu a to-
dos os questionamentos do relator e 
dos senadores.

Pazuello utilizou o habeas corpus 
para faltar com a verdade e blindar o 
presidente Jair Bolsonaro (sem parti-
do), das acusações sobre a omissão do 
Governo Federal em relação à pande-
mia, segundo integrantes da CPI.

Habeas Corpus 
e a CPI da Covid

Ex-ministro da 
saúde, Eduardo 
Pazuello com a 
máscara de forma 
incorreta durante 
depoimento à CPI 
da Covid

Presidente da CPI da 
Covid-19, Omar Aziz 
(ao centro), junto do 

vice-presidente Randolfe 
Rodrigues (à direita), e o 
relator Renan Calheiros 

(à esquerda)
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Segundo o Instituto Brasileiro de Geo-
grafi a e Estatística (IBGE), entre 2017 
e 2019, 84,9 milhões de pessoas vi-

viam em situação de insegurança alimen-
tar. Ainda de acordo com o IBGE, após a 
destituição de iniciativas públicas, como o 
Conselho Nacional de Segurança Alimen-
tar e Nutricional (Consea) e o Ministério do 
Desenvolvimento Agrário, o número au-
mentou para 126 milhões.

“Uma senhora veio me pedir uma ces-
ta básica, disse que morava com 5 mulhe-
res e a única empregada foi demitida. Mas 
as cestas básicas já estavam direcionadas, 
e essa é a parte mais difí cil: decidir quem 
come”, é o que relata Dara Sant’anna, es-
tudante de Direito e voluntária da Coalizão 
Negra por Direitos. 

Esse cenário de insegurança alimen-
tar aumentou signifi cativamente durante 
a pandemia, atingindo 59% da população 
brasileira, segundo o estudo “Efeitos da 
pandemia na alimentação e na situação 
da segurança alimentar no Brasil”, coor-
denado por pesquisadores da Universi-
dade Livre de Berlim com a Universidade 
Federal de Minas Gerais e a Universidade 
de Brasília. 

Por Carolina Raciunas, Isabela Gama, 
Nicole Conchon e Rebeca Anzelotti

Em meio à pandemia, fome cresce no Brasil
Número de brasileiros em situação de insegurança alimentar chega a 126 milhões 

a pesquisa “Olhe para a fome”, realizada 
pela Rede Brasileira de Pesquisa em Sobe-
rania e Segurança Alimentar e Nutricional, 
20,5% da população brasileira se encontra 
nesse grau de insegurança. 

O nível mais grave afeta crianças, 
quando também são atingidas pela redu-
ção do consumo de alimentos; ou seja, 
toda a família sofre com a fome. Nove pes-
soas a cada 100 da população brasileira 
encontram-se nesse quadro. Um levan-
tamento realizado pela Fundação Getúlio 
Vargas (FGV) demonstrou que o número 
de indivíduos que vivem abaixo da linha da 
pobreza triplicou, chegando a 12,8%  dos 
brasileiros, o que difi culta ainda mais o 
acesso à alimentação.

“Eu gosto de falar que a questão da 
fome sempre extrapola a condição bio-
lógica. É muito mais do que essa coisa 
simplista. Pensar que a gente resolve os 
problemas da sociedade brasileira apenas 
com um prato de comida e por ser solidá-
rio ao dar dinheiro no farol é uma outra 
condição problemática” afi rma Alexandre 
Marques Mendes, professor do Departa-
mento de Educação, Ciências Sociais e 
Políticas Públicas da Universidade Esta-
dual de São Paulo (UNESP) e coordenador 
da Assessoria Jurídica Universitária Popu-
lar (AJUP). 

A partir de cam-
panhas como a “Tem 
gente com fome”, da 
Coalizão Negra por Di-
reitos, que arrecadam 
recursos, muita gente 
se mantém viva. Mas 
a solidariedade não é o 
sufi ciente. “Não adian-
ta dar comida para a 
pessoa se ela não tem 
água encanada, gás e 
kits de higiene. É toda 
uma estrutura de ne-
cessidades básicas 
para uma população 
que não tem nenhum 
respaldo,” relata Dara 
Sant’anna. 

Segundo Tereza Campello, economis-
ta, professora titular da Cátedra Josué de 
Castro/FSP-USP e ex-ministra do Desen-
volvimento Social e Combate à Fome no 
governo Dilma Rousseff , as campanhas de 
solidariedade são uma alternativa emer-
gencial e denunciam a inexistência de 
políticas públicas, mas não sanam o pro-
blema. “Essas ações são sempre pontuais, 
não são medidas estruturais. Precisamos 
de um conjunto de políticas públicas que 
permitam que o Brasil passe a ter uma 

infl exão clara no quadro de fome e desnu-
trição no país”.

O Consea, órgão de criação de polí-
ticas públicas com participação popular 
para o combate à fome, foi uma instituição 
de assessoramento imediato da Presidên-
cia da República, criado em 1993, durante 
o governo de Itamar Franco. Extinto em 
1994 por Fernando Henrique Cardoso, 
voltou a ser alvo de investimento público 
nos governos Lula e Dilma, o que tornou 
a pauta da fome um assunto recorrente 
da agenda política do governo. Em 2019, 
o Consea foi desmontado pelo presidente 
Jair Bolsonaro.
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Pessoas procurando comida no lixo após supermercado 
descartar sobras

Mulher mostra duas panelas vazias

A insegurança alimentar é defi nida 
quando não há acesso à comida ou ele é in-
certo, podendo, assim, ser subdividida em 
três tipos: leve, moderada e grave. É clas-
sifi cada como leve quando há incerteza na 
garantia de alimentos futuros. Sendo as-
sim, há alimentos de forma imediata, mas 
não há certeza quanto a próxima refeição. 

Já o grau moderado, é defi nido quan-
do a quantidade de alimentos da casa 
não é o sufi ciente, havendo uma redução 
no consumo entres os adultos. Segundo 

Dentre as políticas do atual governo, 
o auxílio emergencial de 600 reais, con-
quistado graças a reivindicações do Con-
gresso, ajudou a conter, timidamente, o 
aumento no número pessoas abaixo da li-
nha da pobreza. “O ministro da economia, 
Paulo Guedes, sempre defendeu o auxílio 
de 150/200 reais por pessoa. A gente de-
fendia inclusive 1000, houve uma disputa 
dentro do parlamento que conseguiu colo-
car o auxílio como de 600 reais”, diz a eco-
nomista. Entretanto, quando o benefí cio 
foi reduzido para 300 reais, a crise alimen-
tar se intensifi cou.

O programa foi encerrado em dezem-
bro de 2020 e só retornou em abril de 
2021, no valor de R$150, não permitindo 
novos cadastrados. “Dar 150 reais não re-
solve. A pessoa pega esse dinheiro e vai 
pra rua. Ninguém vive com esse valor”, 
completa a ex-ministra. 

Campello explica que o benefí cio de 
600 reais – o valor médio de uma cesta bá-
sica completa – foi projetado para barrar os 
efeitos da crise sanitária, mas a ação gerou 
um efeito contrário. “O governo dizia ‘vá 
para a rua buscar o auxílio emergencial’, 
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fez aquele aplicativo que ninguém conse-
guia executar, aí ia todo mundo para a fi la 
na porta da Caixa Econômica. Nós demos 
o sinal para a população ir para a rua. Isso 
ajudou o Brasil a nunca conseguir conter 
a pandemia”. 

Com base em estatísticas do Tribunal 
Superior Eleitoral (TSE) e da Pesquisa Na-
cional por Amostra de Domicílios (PNAD), 
de 2020, 63% dos benefi ciários desti-
naram o  auxílio para comprar comida e 
27,8% utilizaram da verba para pagar con-
tas básicas e dívidas.  

Durante uma live em setembro de 
2020, Paulo Guedes, afi rmou que “o preço 
do arroz subiu porque a condição de vida 
dos pobres melhorou”, referindo-se ao au-
mento de 76% no valor do alimento no úl-
timo ano, de acordo com o Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA). 

O presidente da Companhia Nacional 
de Abastecimento (Conab) explicou que, 
na verdade, o aumento do poder de com-
pra da população levaria à diminuição da 
demanda pelo alimento, conceito conhe-
cido como “renda negativa do produto”. 
Isso comprova que o crescimento do preço 
do arroz está associado à diminuição da 
renda investida pela população em outros 
alimentos de variabilidade nutritiva no 
cardápio brasileiro. 

Segundo Campello, o aumento no va-
lor tem também outras razões: “Quando 
outros países grandes produtores de arroz 
viram a crise da pandemia se instalando, 
eles pararam de exportar. Foi por isso 
que  o preço do arroz subiu internacional-
mente, porque eles decidiram proteger o 
próprio povo e o mercado interno. O que o 
Brasil fez? O contrário, decidiu aproveitar 
para exportar ainda mais”. A ex-ministra 
também ressaltou que há um conjunto de 
políticas que poderiam ter sido acionadas 
pelo governo, mas que não foram, porque 
ele fez uma opção de não proteger o pró-
prio povo, mas sim o lucro do exportador.

Com base nos dados divulgados pelo 
Grupo de Pesquisa Alimento para Justiça: 
Poder, Política e Desigualdades Alimenta-
res na Bioeconomia, o consumo de carne 
no primeiro ano da pandemia foi o que teve 
maior queda na frequência, chegando a 
44%, seguido dos 41,8% de frutas. Esses 
dados refl etem os preços elevados desses 
alimentos, quando em comparação com 
fontes de carboidrato e processados, em 
meio à maior taxa de desemprego registra-
da desde o início da Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios Contínua do IBGE. 

Nesse sentido, a insegurança alimen-
tar também assistiu a um aumento. “O 
número de pessoas procurando ajuda 
cresceu muito. Se antes a gente conseguia 
50 cestas básicas e dava conta, hoje, lu-
gares que pediam 50 tão pedindo 200, e 
as doações também diminuíram.”, conta 
Dara Sant’anna. 

Além disso, o fechamento das escolas 
durante a pandemia, difi cultou o acesso à 
alimentação em casas com crianças e ado-
lescentes. Quando perguntada a respeito 
da alimentação escolar, Tereza Campello 
explicou: “Nós temos mais de 40 milhões 
de crianças em escolas públicas. Então, 
este fator passou a exigir critérios devido 
ao Programa Nacional de Alimentação Es-
colar, que era disponibilizar comida de ver-
dade, verduras e legumes. Assim, por mais 
que a criança não comesse bem em casa, 
na escola ela tinha uma boa refeição”. Cam-
pello expõe também que “Uma criança que 
não se alimenta bem, passa a ter impacto 
no seu desenvolvimento fí sico e intelectu-
al, e portanto, infl uencia toda a sua vida”.

Nos dados de 2020, apresentados pela 
Rede Brasileira de Pesquisa em Soberania 
e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede 
PenSSAN), em 11,1% dos domicílios co-
mandados por mulheres, os habitantes 
passavam fome. Essa porcentagem cai 
para 7,7% quando as casas são chefi adas 
por homens. 

Onde moravam pessoas pretas e par-
das, a fome esteve presente em 10,7%. Já 
entre as pessoas brancas, esse percentual 
foi de 7,5%. Sant’anna aponta que “Quan-
do se trata do Brasil, o histórico da fome, 
principalmente entre a população negra, 
há uma relação muito forte com o proces-
so de escravização.”   e completa: “Não se 
pode esquecer que o capitalismo surge da 
acumulação de capital, e essa acumula-
ção só foi possível por causa da escraviza-
ção dos povos originários e do povo negro 
em diáspora, sequestrados da África”. 

A covereadora Paula Nunes entende 
a miséria como um projeto fi nanceiro, “A 
fome do nosso povo acontece para manter 
o lucro de bancos e diversos setores em-
presariais, não para manter a estabilidade 
fi nanceira do país”.

Enquanto relata suas experiências 
participando em projetos de doação de 
alimentos, Sant’Anna destaca: “É nítido o 
desespero nas pessoas, principalmente mu-
lheres, grande parte das pessoas que bus-
cam ajuda são mulheres chefes de família”.

Para conhecer os trabalhos:

Coalizão Negra por Direitos
@coalizaonegrapordireitos

Assessoria Jurídica Popular
@ajup.unesp

Cátedra Josué de Castro
@catedrajosuedecastro 

Campanha “Quem tem fome tem 
pressa” da PUC-SP
@quemtemfomepuc

©
 Is

ab
el

a 
G

am
a

©
 N

ic
ol

e 
Co

nc
ho

n 

Jovem em manifestação segurando cartaz 
com texto contra a fome e violência contra 
a juventude negra
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Em 1996, mais de 70 camponeses do 
Movimento dos Trabalhadores Ru-
rais Sem Terra (MST) fi caram feridos 

e outros 21 foram mortos na chacina ocor-
rida por confl itos no município de Eldora-
do do Carajás, no Pará. Dos 155 policiais 
militares que participaram, apenas dois 
ofi ciais que comandaram a operação fo-
ram condenados. Vinte e cinco anos após 
o massacre, os confl itos por terra volta-
ram a crescer sob o governo Bolsonaro.

De acordo com levantamento feito 
pela Comissão Pastoral da Terra (CPT), 
em 2019, primeiro ano do mandato do 
presidente Jair Messias Bolsonaro (sem 
partido), o Brasil registrou 1.833 confl i-
tos no campo, número superior aos re-
gistrados nos últimos cinco anos e 23% 
a mais do que em 2018. A quantidade de 
mortes chegou a 32, cinco a mais do que 
no ano anterior. 

O relatório com os dados atualiza-
dos de 2020 ainda não foi publicado. In-
formações parciais, também divulgadas 
pela CPT, apontam que foram registradas 
1.083 ocorrências e 18 assassinatos por 
confl itos de terra até novembro, número 
alto ao considerar que 2020 foi o ano mar-
cado pela pandemia do novo coronavírus.

Em visita ao município de Eldorado do 
Carajás em 2018, Bolsonaro, então candi-
dato à Presidência da República, defendeu 
os policiais presos no massacre. “Quem ti-
nha que estar preso era o pessoal do MST, 
gente canalha e vagabunda. Os policiais 
reagiram para não morrer”, afi rmou. 

Por Ana Laura Rodrigues e 
Yasmin Marchiori

25 anos após massacre de Eldorado do Carajás, 
confl itos no campo voltam a crescer sob 
governo Bolsonaro
Política divisionista nas áreas de alojamento, envolvendo ameaças e atuações de milícias 
de fazendeiros e proprietários de terras, é a principal causa da violência agrária

Outro levantamento divulgado pela 
CPT mostra a impunidade brasileira em re-
lação às mortes por confl itos de terra: em 
três décadas, apenas 8% foram julgadas. 
Dos 1.468 assassinatos ocorridos entre 
1985 e 2018, apenas 117 foram avaliados 
por um juiz. Já em 2019, das 32 vítimas, 
61% não tiveram as investigações conclu-
ídas. Em audiência pública realizada em 
2016 pela Comissão de Direitos Huma-
nos e Minorias (CDHM), a impunidade foi 
apontada como uma das principais causas 
da violência no campo. 

Em coletiva de imprensa realizada 
pelo MST, Marina dos Santos, responsável 
pelo setor de massas do movimento, afi r-
mou que a questão agrária está passando 
por um momento de “entulhos autoritários 
agrários”, construídos pelo governo com 
novas normativas que benefi ciam fazen-
deiros, proprietários de terras e latifundi-
ários. “Os entulhos autoritários têm sido 
formalizados através de Projetos de Lei, 
medidas provisórias, decretos e uma sé-
rie de normativas que vão objetivando na 
prática essas questões que o governo quer 
lidar”, afi rma Santos.

Ainda de acordo com Marina, os pro-
jetos do governo Bolsonaro para o campo 
envolvem uma política armamentista, o 
que aumentaria a taxa de morte de cam-
poneses e a regularização fundiária. O 
atual presidente pretende privatizar mais 
de 200 milhões de hectares, benefi ciando, 
assim, o agronegócio, grande responsável 
pelo desmatamento e por problemas am-
bientais irreversíveis.

O Coordenador Nacional do MST, 
João Paulo Rodrigues, menciona que há 
um grande processo de repressão. Ele 
cita também uma política divisionista nas 

áreas de alojamento, envolvendo amea-
ças e atuações de milícias de fazendeiros 
e proprietários de terras que, junto ao Go-
verno Federal, constantemente tentam 
expulsar os camponeses de forma agressi-
va. Além disso, o governo tenta criar nor-
mas para retirar o tema da função social 
da terra urbana e rural e excluir a possibili-
dade de uma reforma agrária no país. 

Apesar das recomendações da comis-
são dos Direitos Humanos da ONU de que 
não houvesse despejos durante a pande-
mia, as desocupações clandestinas con-
tinuam acontecendo na “calada da noite” 
e sendo chefi adas por um consórcio de 
fazendeiros. 

Exemplo disso é o caso que ocorreu no 
sul da Bahia em uma tentativa de despejo 
de assentamento pertencente ao MST: um 
dos fazendeiros que estava no local sob 
proteção da Polícia Militar, afi rmava que 
estava realizando a ação como um amigo 
do presidente Jair Bolsonaro. 

O Movimento busca, com outras mi-
litâncias da região e com a CPT, maneiras 
de se fortalecer. 

Para o MST, abril é considerado um 
mês de luto e lutas. O dia 17, marcado 
pelo Massacre de Eldorado do Carajás, é 
considerado o “Dia Nacional de Luta pela 
Reforma Agrária”. 

O mês foi apelidado de “abril ver-
melho”, quando são feitas diversas ati-
vidades, como doação de alimentos, 
paralizações, luta pelo acesso à vacina e 
ao auxílio emergencial e o uso da bandeira 
“Fora Bolsonaro” como forma de protes-
to. “Precisamos nos livrar deste governo 
genocida que temos no país. Bolsonaro, 
tira as patas da nossa terra”, fi naliza Ma-
rina dos Santos.

Manifestação contra 
os despejos durante 

a pandemia
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Centro de amparo para mulheres 
sofre ameaça de despejo em Mauá
“A gente vive numa cidade que não está organizada para ser demo-
crática com as mulheres”, diz coordenadora da Casa Helenira Preta

Insumos para cestas básicas guardados em 
cômodo da Casa Helenira

Na manhã do dia 27 de abril de 2021, 
o usuário L504H1264 da rede Al-
berto Macedo Leilões fez um lance 

de R$3.285.191,48 para a compra daquilo 
que costumava ser uma escola na Rua Al-
mirante Barroso, em Mauá. A propriedade 
leiloada inclui dois imóveis: a residência do 
caseiro e o prédio principal. A casa abriga 
o Centro de Referência para Mulheres He-
lenira Preta, que já prestou suporte social, 
jurídico e psicológico a mais de 600 mulhe-
res. No espaço também acontecem saraus, 
exposições e oficinas de geração de renda. 

“Às vezes uma mulher vem na ofici-
na para aprender a fazer bolo de pote, e 
fazemos uma fala sobre violência. Essa 
mulher, então, percebe que está em um 
relacionamento abusivo’”, explica Gabrie-
la Torres, coordenadora do Centro. Nas 
antigas salas de aula estão cerca de 40 
famílias da Ocupação Manuel Aleixo, per-
tencente ao Movimento de Luta nos Bair-
ros e Favelas (MLB). 

Durante a pandemia, a Casa, junta-
mente com o MLB, entrega cestas básicas 
para famílias em necessidade. “Hoje faz 
um ano que a Helenira é um dos princi-
pais pontos de apoio, coleta de alimentos 
e arrecadação de doações para organizar 
brigadas de solidariedade nesse período”, 
recorda Isis Mustafá, coordenadora da 
Casa de 2017 até 2018 e atual apoiadora. 

Mustafá avalia que existe um projeto 
de ataque ao centro de referência e à ocu-
pação Manoel Aleixo desde suas criações 
em 2017 e 2020, respectivamente. “Exis-
te, por parte do poder público, uma inten-
ção de que não se fortaleça o movimento 
de mulheres organizado”. A intelectual 
refere-se ao fato de que Átila Jacomussi 
(PSB), prefeito de 2016 a 2020, abriu mão 
do imóvel onde se encontra a Casa e o en-
tregou para leilão no final do seu mandato. 
Ela ressalta, ainda, que a indisposição da 
prefeitura de trabalhar em conjunto com a 
Casa continua na gestão atual: “A Helenira 
foi leiloada e a prefeitura sequer apresen-
tou uma outra casa em que a gente pudes-
se atuar”, adverte. 

A ameaça de despejo está relacionada 
com alguns pagamentos não realizados no 
passado. Os donos do Colégio Humberto 
de Campos acumularam dívidas trabalhis-
tas depois de não pagarem seus funcioná-
rios, que foram à justiça. Assim, em 2010, 
iniciou-se um processo de desapropriação 
para utilidade pública do imóvel. Quatro 
anos depois, a Câmara de Mauá autorizou 
que a propriedade fosse doada ao Instituto 
Federal de São Paulo (IFSP).

Por Aline Freitas e Hadass Leventhal Com isso, a prefeitura pagou R$3,6 mi-
lhões de indenização aos donos originais 
com base em um laudo que estimava o va-
lor do imóvel em R$3,9 milhões. Todavia, 
os proprietários usaram um segundo laudo 
que avaliava o imóvel em R$6,2 milhões 
para disputar o valor atribuído à proprie-
dade por vias judiciais. Em julho de 2018, o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
optou por manter o custo mais alto. 

No início de 2019, Jacomussi emitiu 
um decreto que anulou a utilidade pública 
da propriedade, alegando que a expropria-
ção custaria R$20 milhões com os juros 
compensatórios. Assim, em junho, a pre-
feitura decretou a desistência do processo 
e ficou responsável pelo pagamento de to-
das as despesas da ação, bem como os ju-
ros compensatórios de 6% ao ano. Porém, 
como as dívidas trabalhistas persistiram, 
a Justiça do Trabalho enviou o terreno 
para leilão sob o preço de R$8,2 milhões 
em março de 2021. Não houve nenhuma 
oferta de compra até que, uma hora e vin-
te cinco minutos antes do encerramento, 
o usuário L504H1264 fez um lance com o 
valor mínimo estabelecido. 

O milionário não identificado recebeu 
a propriedade sem responsabilidade pelas 
dívidas trabalhistas acumuladas e R$600 
mil de IPTU devidos. Indignada, Torres 
questiona o tratamento da prefeitura com 
o comprador: “Tente você atrasar alguma 
conta de água para ver se eles não vão na 
sua casa ameaçar cortar”. A coordenado-
ra também critica as intenções por trás da 
aquisição. “Quem arrematou esse prédio, 
que vale mais de R$8 milhões e foi adquiri-
do por menos que R$3 milhões, é um leilo-
eiro que vai colocar a propriedade à venda 
logo em seguida por um preço mais alto”. 

Sobre o leilão, em entrevista ao Con-
traponto, o prefeito Marcelo Oliveira (PT) 
afirmou que “a prefeitura não tem como 
interferir” porque “a questão envolve a 
Justiça do Trabalho”. Porém, Luana Alves 
(PSOL), vereadora em São Paulo, acredita 
que o órgão poderia ter feito mais. “Pode 
ser que ele formalmente não consiga se 
envolver porque, de fato, o executivo é 
outra força para além do judiciário. Agora, 
ele pode, com certeza, influenciar se qui-
ser”. Ela sugere que o político se posicio-
ne publicamente e estime um prazo para 
concretizar uma rede de atendimento pú-
blico a mulheres vítimas de violência. “Isso 
produziria uma diferença. Ele fez essa pro-
messa? Fez esse compromisso?”.

Conforme dados divulgados pela Se-
cretaria de Segurança Pública de São Pau-
lo (SSP) em abril, os casos de estupro de 
vulnerável em Mauá aumentaram em 15% 

em comparação com 2020. No Grande 
ABC, foram registrados 1952 boletins de 
ocorrência de violência contra a mulher, 
totalizando sete por dia. Em comparação 
com 2019 e 2018, houve um aumento de 
27,3%. Quando questionada sobre a capa-
cidade da Secretaria de Políticas Públicas 
para Mulheres de contemplar as deman-
das da cidade, a prefeitura descreveu que 
“a atual gestão encontrou os serviços de au-
xílio à mulher sucateados e abandonados’’. 
Sob comando de Celma Dias, vice-prefei-
ta, Oliveira informou que “arrumaram a 
casa” e mudaram a sede da equipe para um 
imóvel de aluguel mais barato.

A solução para que a Casa continue com 
as suas funções, segundo Torres, é a gestão 
compartilhada do Centro com a prefeitura, 
algo que, para ela, foi uma possibilidade 
concreta em 2017, quando as organizado-
ras promoveram a ocupação de uma outra 
casa no centro de Mauá. Mas a ação não 
ocorreu como planejado. “Como o lugar 
estava em condições péssimas, a gente 
desocupou depois de garantir, com muita 
luta, um grupo de trabalho de negociação 
com a prefeitura”. O acordo, entretanto, 
nunca foi concluído. Para Mustafá, foi uma 
decisão política da prefeitura não estabele-
cer o centro de referência: “A gente estava 
com eles em 2017 e eles abandonaram a 
mesa de negociação”. O ex-prefeito foi pre-
so duas vezes sob suspeita de corrupção 
e, sendo assim, as militantes ocuparam o 
imóvel que hoje sofre processo de leilão.

Depois de um protesto no dia 22 de 
abril, as mulheres conseguiram uma au-
diência inicialmente marcada para 26 de 
maio, mas a reunião foi adiada para dali a 
15 dias e, posteriormente, cancelada. Ain-
da assim, Torres afirma que a Casa Helenira 
Preta resistirá. “A gente não vai aceitar que 
Mauá fique sem a casa Helenira. Ou não sai-
remos, ou ocuparemos outro lugar. Disso 
eu tenho certeza”.
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Ocuidado com os fi lhos ainda é visto 
como uma obrigação da mulher, 
tornando-as vítimas, muitas vezes, 

da responsabilidade parental unilateral, 
que diz respeito a incumbência de zelar por 
algo atribuído a apenas uma pessoa den-
tro da relação, associado normalmente 
a fi gura feminina. Durante períodos pan-
dêmicos, o comprometimento parental 
mostrou-se ainda mais problemático, uma 
vez que os números de confl itos familiares 
cresceram, assim como os divórcios. 

Segundo Jamille Santana, advogada 
familiarista, o número de divórcios au-
mentou. “O IBGE confi rmou que no meio 
de 2020, o total de divórcios no Brasil 
saltou para 7,4 mil apenas em julho, um 
aumento de 260% em cima da média de 
meses anteriores.” Assim, o número de 
responsáveis que se esquivaram das suas 
obrigações parentais aumentou, como um 
refl exo da realidade que já ocorria em al-
gumas famílias, desde antes da pandemia. 

A responsabilidade familiar associa-se 
quase sempre a fi gura da mãe, que devido 
às crescentes situações de divórcio e aban-
dono, acaba sendo obrigada a assumir as 
responsabilidades familiares de forma in-
tegral, como afi rma Karinne Oliveira, es-
pecialista em inteligência emocional. “As 
mães solos naturalmente já lidam com 
uma pressão muito grande, durante todo 
o tempo. Esse momento de pandemia re-
forçou a importância das redes de apoio, 
que geralmente são formadas por outras 
mulheres que vivem em situação pareci-
da, ou já viveram.”

Mencionar redes de apoio voltadas 
para as mulheres que se responsabilizam 
sozinhas com a maternidade é extrema-
mente importante, uma vez, esse acolhi-
mento, através da demonstração de afeto, 
pode amenizar a situação de sobrecarga 
fí sica e emocional vivenciada por elas. 
Tais redes têm como objetivo fortalecer as 
mães que, além de tudo são mulheres, aju-
dando a melhorar sua autopercepção e a 
se libertarem de julgamentos. Como men-
ciona Oliveira, “o foco do meu trabalho é 
despertar a mulher que existe por trás da 
mãe, fortalecendo-as interiormente para 

Por Maria Luiza Costa e Victoria Mercês

que elas reconheçam o seu valor e aumen-
tem sua autoestima”.

Os casos de divórcio muitas vezes 
são resolvidos na justiça com a guarda 
compartilhada. Porém, Santana eviden-
cia que, “são atribuídas as guardas das 
crianças majoritariamente às mães, e 
os pais tendem a exercer a convivência 
com os fi lhos na modalidade “direito de 
visita”. Assim, na grande maioria dos di-
vórcios requeridos durante a pandemia, 
a prole fi cou sob os cuidados exclusi-
vos das mães”. Dessa forma, o sistema 
judiciário acaba por reafi rmar, muitas 
vezes, o papel da mulher em uma socie-
dade patriarcal e machista. Vale ressal-
tar que determinar a guarda não exclui a 

necessidade de uma responsabilidade pa-
rental mútua, como reforça a advogada 
“É preciso compreender que o Direito de 
Convivência é mais amplo que uma mera 
“visita”, como por exemplo, fi car respon-
sável por marcar consultas e se envolver 
de uma forma que ajude a quem foi deter-
minada a guarda unilateral”.

Como mulher que exerce sozinha a 
maternidade, Maria Luiza Póvoas Santos 
Rocha relata que “a carga maior fi cou nas 
minhas costas, e a responsabilidade com a 
paternidade, que se tornou mais necessária 
no momento de isolamento, se dissolveu 
com a minha separação”. Contudo, afi rma 
também que, muitas vezes, “a solidão a 
dois dói mais do que a solidão sozinha”.

Os desafi os da responsabilidade 
parental unilateral
Como a pandemia evidenciou a falta do comprometimento familiar 
e a sobrecarga da fi gura materna 

Maria Luiza Póvoas Santos Rocha e seu fi lho Lorenzo
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As universidades são lugares de de-
bate, pesquisa, desconstrução e 
questionamento. Entretanto, não 

fogem à lógica de reprodução da LGBTfo-
bia, uma vez que os preconceitos estão 
arraigados estruturalmente na sociedade 
brasileira. Segundo o relatório feito pelo 
Grupo Gay da Bahia (GGB), foi registrada 
a média de uma morte a cada 23 horas de 
um integrante da sigla LGBTQIA+ no Bra-
sil em 2019. O país também é o que mais 
mata transsexuais e travestis no mundo, 
que têm expectativa média de vida de 35 
anos para essas pessoas.

Recentemente, o Coletivo Glamour 
– coletivo LGBTQIA+ da PUC-SP – come-
çou a se organizar, planejar eventos e 
criar reuniões semanais. O link para reu-
niões do grupo social foi divulgado para 
que mais pessoas pudessem entrar. Em 
16 de abril, novos membros entraram 
no grupo, até que quatro deles começa-
ram a mandar mensagens LGBTfóbicas 
no espaço virtual. De acordo com Viní-
cius Abritta, membro da organização do 
Glamour, os indivíduos atacavam a lin-
guagem neutra e mandavam “figurinhas” 
com símbolos neonazistas.

O espaço se tornou um lugar hostil, 
contrariando a intenção inicial de acolhi-
mento “Eu não achava que iria me afetar 
tanto, mas depois eu realmente fiquei 
mal, de uma maneira que eu não espera-
ria”, desabafa Gabriela Pedrozo, membro 
da organização do Coletivo. Em depoi-
mento, o integrante Montero* disse que 
tudo ocorreu muito rápido e logo retira-
ram as quatro pessoas do grupo.

Por Bruna Janz e Rafaela Eid Os agressores infringiram duas nor-
mas jurídicas: a discriminação contra pes-
soas LGBTQIA+, incluída na Lei de Racismo 
(7716/89), em novembro de 2019. E o arti-
go 20 da mesma Lei, no qual está descrito 
que é crime “fabricar, comercializar, distri-
buir ou veicular, símbolos, emblemas, or-
namentos, distintivos ou propaganda que 
utilizem a cruz suástica ou gamada, para 
fins de divulgação do nazismo.” 

Além disso, a atitude vai contra o 
item II do art. 211 do Regimento Geral da 
Pontifícia Universidade Católica, que es-
tabelece: “São diretrizes para os corpos 
docente, discente e administrativo, duran-
te o exercício de suas atividades: respeitar 
a diversidade no âmbito universitário, em 
especial de raça, etnia, idade, situação 
social, econômica e cultural, de gênero e 
orientação sexual, de orientação religiosa 
e de pessoas com deficiência”.

Maria Eduarda Leal – integrante do 
Glamour – relatou o ocorrido em reunião 
com a coordenadoria da Faculdade de Eco-
nomia e Adminstração (FEA), que a orien-
tou a fazer um Boletim de Ocorrência (BO), 
em 16 de abril. Segundo ela, foi dito que 
a PUC-SP não tomaria medidas por conta 
da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 
que protege as informações de acessos 
não autorizados, respeita a privacidade, 
atua contra o vazamento e o uso indevido. 
Assim, a Universidade não os disponibi-
lizou para o Coletivo Glamour, que pediu 
somente para que fosse verificado se os 
infratores são alunos da instituição.

Posteriormente, Gabriela ficou res-
ponsável pelo BO, enviado em 20 de abril 
para a Decradi – Delegacia de Crimes Ra-
ciais e Delitos de Intolerância. “Mandei um 

e-mail, me pediram para ligar, eu liguei, 
só que eu precisava ir lá para mostrar as 
provas”. No dia 25 de maio, foi até a dele-
gacia e apresentou as mensagens. “Eles 
registraram tudo e vão investigar a pessoa 
que enviou as figurinhas”, disse. Sobre as 
mensagens acerca da linguagem neutra, 
Gabriela foi informada que não é categori-
zado como crime. 

No dia seguinte aos ataques, o Coleti-
vo divulgou uma nota de repúdio no Insta-
gram, enfatizando o ato como “violento, 
simbólica e psicologicamente, com a ex-
clusiva intenção de insultar, atacar, humi-
lhar e disseminar discurso de ódio’’.

Para Vinícius, é fundamental “falar o 
que aconteceu, como isso é um problema 
e não é uma conduta aceitável”. Já Monte-
ro pensa que a Universidade age de acordo 
com o financeiro: “Qualquer outro proble-
ma que não seja em relação ao financeiro, 
[a PUC] não quer falar com você”.

Em 11 de maio, enviaram uma ma-
nifestação para a Ouvidoria da PUC-SP. 
Três dias depois, a mesma respondeu que 
o documento foi encaminhado às instân-
cias competentes e solicitou que o de-
nunciante procurasse pelas autoridades. 
Após a resposta, o Glamour pediu o escla-
recimento sobre quais instâncias foram 
comunicadas e frisou que já procurou as 
autoridades, a Decradi.

Após doze dias da primeira resposta, 
a Ouvidoria entrou em contato novamen-
te com o Coletivo e disse que a Pró Rei-
toria de Cultura e Relações Comunitárias 
(PROCRC) se disponibilizaria a dialogar a 
fim de tomar medidas quanto ao ocorrido.  
A reunião ocorreu no dia 08 de junho com 
retornos positivos. Há a possibilidade de 
vínculo entre o Glamour e a PROCRC no 
início do próximo semestre para a discus-
são das pautas que envolvem a comunida-
de LGBTQIA+.

O crime contra o Coletivo Glamour 
não pode ser banalizado, bem como ou-
tros discursos de ódio na internet, já que, 
de fato, afetou os receptores. Se a impuni-
dade for uma regra, e todo ataque tratado 
como mais um ou ignorado, pode se tor-
nar ainda mais violento. Além disso, se ca-
lar frente à LGBTfobia é colaborar para a 
perpetuação e a naturalização da violência 
contra grupos historicamente oprimidos. 
Até quando será preciso viver com medo? 

*  Nome fictício para preservar a identida-
de do entrevistado.

Agressões ao Coletivo Glamour da PUC-SP:  
a LGBTfobia invisibilizada
Ataques contra a organização provocam insegurança e integrantes pedem  
posicionamento da Universidade
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Asociedade estuda e enxerga as te-
máticas que envolvem os povos 
indígenas sob a ótica colonial, in-

cluindo a comunidade LGBTQIA+. No en-
tanto, essa é uma comparação desigual, 
visto que não há paridade entre padrões 
coloniais e a cultura dos povos originários 
brasileiros.

“A história da colonização pode ser 
entendida como uma história de interven-
ções sobre os corpos indígenas a partir de 
um discurso religioso, civilizatório, cien-
tífi co”, afi rma o professor Estevão Fer-
nandes, graduado e doutor em Ciências 
Sociais, com mestrado em Antropologia 
pela Universidade de Brasília (UnB).

O pesquisador aponta que a coloni-
zação dos portugueses trouxe consigo os 
preconceitos que os indígenas não pos-
suíam. Em entrevista ao Contraponto, 
ele comenta sobre seu livro “Existe Índio 
Gay? A Colonização das Sexualidades Indí-
genas no Brasil”, que estuda a origem do 
preconceito existente até hoje. “Não há 
registro histórico de homofobia em povos 
indígenas, a homofobia veio de carave-
las”, comenta.

“A questão de trabalhar com sexuali-
dade é trabalhar com isso a partir de uma 
questão política. Se assumir como indí-
gena e como gay é subverter duplamente 
a ordem colonial, que espera que você já 
tenha se ‘desindigenizado’ [deixar de ser 
indígena] e se tenha normalizado”.

Para um indígena se assumir LGBT-
QIA+ dentro de um ambiente colonizado 
com morais impostas por não-indígenas 
é um desafi o. Contudo, se assumir em um 
ambiente externo da sua comunidade, 
onde já existem estereótipos e preconcei-
tos, como racismo e xenofobia, é um de-
safi o ainda maior a ser enfrentado. “Hoje 
há uma radicalização desses 
preconceitos devido a um 
crescimento da igreja evan-
gélica entre esses povos. Há 
entidades cristãs que estão 
ensinando a eles como isso 
é errado”, complementa 
Fernandes.

Niotxarú Pataxó, educa-
dor, ativista e comunicador 
indígena, se descobriu bis-
sexual em 2014, enquanto 
cursava licenciatura inter-
disciplinar em matemática 
na Universidade Federal do 
Sul da Bahia. Na época, ele 
era uma jovem liderança 
na sua comunidade, e falar 

Por Barbara Cristina, Matheus Reda, Sarah Catherine Seles e Thalisson Luan

Homofobia e colonização: a questão LGBTQIA+ 
dentro das aldeias indígenas
“Não há registro histórico de homofobia em povos indígenas, a homofobia veio das 
caravelas”, aponta o pesquisador Estevão Fernandes

sobre sua sexualidade não era visto com 
bons olhos. Ele conta que a presença de 
pessoas LGBTs em sua aldeia não era uma 
novidade, mas elas não falavam sobre o 
assunto. “Eu não conhecia nenhum indíge-
na do meu povo que fosse liderança e que 
se assumisse LGBT”, conta.

A primeira coisa que lhe veio à mente 
era como a notícia seria encarada no seu 
entorno: “Como que minha família vai re-
ceber isso? Como que minhas lideranças 
vão receber isso? E se eu deixar de ser lide-
rança? O que eu gosto é estar no meio da 
comunidade”, questionava. 

Devido à insegurança em se assumir 
perante a sua aldeia, mudou-se para a 
cidade onde estava cursando faculdade, 
Porto Seguro (BA), e lá começou a viver 
mais experiências sexuais. 

A repercussão de suas falas em encon-
tros voltados à temática foi grande, por 
isso outros indígenas se mobilizaram para 
expulsá-lo da aldeia. “Alguns jovens que 
não gostavam que eu falasse do assunto 
puxaram a mobilização para me tirarem. 
Conversaram com algumas lideranças 
mais velhas, foram entendendo e para 
eles eu não deveria falar. Ou parava de fa-
lar e me retratava ou saia da minha comu-
nidade”, conta.

O educador enfatiza a diversidade en-
tre as etnias: “Eu não posso falar por todos 
os indígenas, por todos os povos e nem por 
todos os Pataxós, porque cada local é uma 
realidade totalmente diferente e são de 
formas totalmente diferentes que as pes-
soas se organizam”.

O ativista social conta também que 
quando se apresenta às pessoas como 
indígena, muitos contestam e não acre-
ditam. O preconceito é ainda mais forte 
quando Niotxarú fala que é LGBTQIA +. “Aí 

pronto, ‘você destruiu meu imaginário do 
índio como aquele cara forte’”. Ele aponta 
que “tudo nesses preconceitos são interio-
res à pessoa”, relacionado à construção 
cultural que Fernandes estuda. “Então, 
quando você pensa em preconceito, dis-
criminação dentro das comunidades indí-
genas, nada mais é do que um refl exo do 
que a sociedade envolvente nos impõe”, 
complementa Pataxó.

Ao longo de sua busca para entender 
os confl itos da descoberta, ele foi atrás de 
materiais históricos e encontrou os textos 
do pesquisador Estevão Fernandes. “Mi-
nha pesquisa não é sobre índio gay, minha 
pesquisa é sobre colonização. Por que ín-
dio que tem pinto é chamado de João e a 
que tem vagina é chamada de Maria?”, co-
menta o escritor.

Estevão realizou diversos estudos so-
bre as etnias indígenas no período anterior 
à colonização. Ele investigou se haviam 
registros de LGBTfobia e como isso era vis-
to pelos povos. “Quando o indígena se en-
xerga como gay, já chegou na sua aldeia a 
ideia do que é a homossexualidade, e essa 
ideia não é a dele, mas a nossa [não-indíge-
nas]. Quando eu trabalho com a homosse-
xualidade, a minha preocupação é porquê 
a homofobia foi levada a eles como parte 
do processo colonial”.

Antes da colonização, os indígenas de 
algumas comunidades prezavam pelo tra-
balho e caráter que cada pessoa oferecia 
para o seu povo, independente de sexua-
lidade e idade. “Se você for um bom pai de 
família, um bom caçador, está tudo bem, 
o cara não se importa se você é gay, preto, 
velho, etc. Os indígenas em média são as-
sim”, comenta.

Ademais, Pataxó afi rma que as ins-
tituições ocidentais trouxeram o enges-
samento das relações: “Não existia essa 
noção de sexualidade, não existia essa 

noção de gênero, não existia 
essa noção de instituições. 
Existiam vivências, existiam 
práticas”.

Com a perpetuação des-
se preconceito até hoje, 
Estevão lembra que a LGB-
Tfobia é histórica. O profes-
sor relembra a história de um 
índigena morto em São Luiz, 
no século XVII, ao ser atirado 
da boca de um canhão por 
ser homossexual, a mando 
do Frei Yves d’Evreux, que 
chegou ao Brasil em 1612. 

Dados apontam que a 
comunidade LGBTQIA+ so-
fre violência fí sica de forma 
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recorrente. De acordo com o relatório do 
Observatório de Mortes Violentas de LGB-
TI+, em 2020, 237 pessoas LGBTQIA + 
morreram de forma violenta no Brasil. O 
relatório mostra ainda que nos anos entre 
2000 até 2020, 5047 vidas de pertencen-
tes a esse grupo foram interrompidas.

“Como LGBT, sofro todos os precon-
ceitos que LGBTs sofrem, mas, primeiro 
afirmo minha identidade como indígena. 
Uma coisa que a gente discute muito é a 

importância de afirmarmos a nossa iden-
tidade quanto indígena, porque ela está 
acima de qualquer coisa”, afirma Niotxarú.

A luta travada há anos pelos indígenas 
possui entraves internos originados nos 
costumes ocidentais. Os primeiros estu-
dos realizados por Estevão tiveram grande 
importância para ele, e iniciaram o debate 
mais amplo sobre o tema. “Não acho que 
vai demorar muito para autores indígenas 
começarem a ter uma crítica mais radical 
a partir da interseccionalidade indígena. O 
próximo passo está na discussão indígena 
de gênero”, conclui o professor. 

Em 2017, durante o quinto encontro 
nacional de estudantes indígenas, realiza-
do em Salvador, Niotxarú teve seu primeiro 
contato com um grupo maior de indígenas 
LGBTs. Nesse evento, ele entendeu o quão 
importante era continuar falando sobre o 
assunto para conscientizar e educar.

“Na minha região, o que a gente fez foi 
aproveitar que existe um grupo maior de 
indígenas LGBTs reconhecidos e monta-
mos o projeto Papo de Índio. A partir des-
se projeto, estamos fazendo um processo 
de levantamento de informações para que 
isso sirva como base para direcionar essa 
política de educação”. O Papo de Índio 
está disponível no Youtube e no Instagram 
(@papodeindio).

Além disso, livros, encontros e con-
teúdos informativos são produzidos para 
ampliar o debate da temática indígena 

LGBTQIA+. Um exemplo é o Intercâmbio 
de Jovens Indígenas LGBTQIA+ do Sul da 
Bahia, organizado por Niotxarú. O projeto 
tem como objetivo proporcionar momen-
tos de escuta e troca de saberes. Além 
disso, as demandas e práticas utilizadas 
pelos indígenas para superar o processo 
histórico de opressões também são regis-
tradas. O encontro possibilita o vislumbre 
de novos métodos para mobilizar e enga-
jar as comunidades indígenas na região e 
na Bahia, afim de ampliar a luta por direi-
tos. O evento é aberto a jovens indígenas 
LGBTQIA+ e àqueles que apoiam a causa.

Existe Índio Gay? – A Colonização das 
Sexualidades Indígenas no Brasil
Por Estevão Fernandes

O livro é uma tentativa de entender 
o percurso por trás da pergunta “Existe 
Índio Gay?”, ouvida muitas vezes duran-
te a pesquisa feita pelo autor, com foco 
na colonização das sexualidades indíge-
nas no Brasil. A obra – voltada também 
para leigos – busca fazer com que pes-
soas interessadas no tema possam pen-
sar questões relacionadas às origens da 
homofobia e do racismo no Brasil. 

Gay Indians in Brazil: Untold Stories of 
the Colonization of Indigenous
Por Estevão Fernandes e Barbara Arisi 

Este livro desvenda um aspecto ig-
norado da história brasileira: como a co-
lonização do país moldou a sexualidade 
da população indígena. Com base em 
pesquisas, os autores mostram como o 
governo e as instituições religiosas im-
puseram gradativamente o modelo de 
família considerado “normal” aos gays 
indígenas brasileiros por meio de traba-
lhos forçados, punições, casamentos 
com não indígenas e outros métodos.

Queer Natives in Latin America: 
Forbidden Chapters of Colonial History
Por Estevão Fernandes, Barbara Arisi  
e Fabiano Gontijo 

O livro desafia suposições antigas 
sobre as sociedades indígenas nas Amé-
ricas. Além disso, mostra que as sexuali-
dades não-heteronormativas já estavam 
presentes entre os povos nativos em 
diferentes regiões da América Latina, 
mesmo antes da chegada dos coloniza-
dores europeus.

Livros

Niotxarú Pataxó, educador, ativista, 
comunicador indígena e bissexual

Estevão Fernandes, antropólogo que estuda 
sobre indígenas LGBTQIA+
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O dia 29 de maio foi marcado pelas manifestações expres-
sivas em todo o país pelo impeachment do presidente Jair 
Bolsonaro (sem partido). Em São Paulo, os manifestantes 
ocuparam sete quarteirões da Avenida Paulista e, segundo 
os organizadores, o ato reuniu mais de 80 mil pessoas. As 
principais demandas, além do “Fora Bolsonaro”, foram pela 
vacina, por alimento, moradia, contra os cortes na educação 
e contra o racismo. O maior ato contra o governo durante a 
pandemia de Covid-19 também ocorreu pelas mais de 480 
mil vítimas da doença. Os estudantes Pedro Galavote, Julia 
Cachapuz, Laura Moraes, Malu Marinho e Lais Morais regis-
traram o ato da capital paulista nas fotografias a seguir:

Ensaio de fotos

Estudantes se manifestam contra o corte 
de verba das universidades públicas

Manifestantes pedem pelo fim da política 
de extermínio nas favelas

No ato de 29M a população foi à rua para pedir 
o impeachment do presidente Bolsonaro

Manifestantes levam cartazes com #ELENÃO

Manifestantes marcham cobrando direitos 
do Estado

Manifestantes defendem o SUS
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Concentração no MASP
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Fim de tarde no 29M
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Protesto de 29M reuniu milhares de pessoas na Avenida Paulista 
contra o governo federal
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Avenida Paulista repleta de pessoas no ato de 29M

©
 P

ed
ro

 G
al

av
ot

e

Manifestante culpa Bolsonaro 
pela morte de sua mãe

©
 Ju

lia
 C

ac
ha

pu
z

No ato, algumas pessoas erguem 
bandeira da Palestina
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Cartaz “Vacina no braço, 
comida no prato”
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No final do ato, manifestantes levam bandeira “Fora Bolsonaro”
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Analisando historicamente o merca-
do de trabalho, os homens sempre 
estiveram presentes, ocupando os 

cargos mais altos, recebendo os maiores 
salários, com mais prestígio e respeito do 
que a maioria das mulheres. “Empreen-
der” é a capacidade de criar soluções em 
momentos desafi adores, identifi car uma 
oportunidade e desenvolver algo que im-
pacte a sociedade, atividade que já foi pre-
dominada pelo sexo masculino. 

Assim, atribuíam para o “sexo frágil” 
cargos de menor importância, trazendo 
como explicação a incapacidade de mu-
lheres aguentarem a pressão, não conse-
guirem liderar uma equipe ou a fragilidade 
por uma possível gravidez. No entanto, a 
pesquisa apresentada pelo Instituto Rede 
Mulher Empreendedora entre setembro 
e outubro do ano de 2020, quebra esse 
pensamento ao mostrar que as mulheres 
demonstraram serem mais resilientes e 
confi antes em momentos de difi culdade. 

Persistentes e fortes, essas caracte-
rísticas são predominantes nas mulheres 
empreendedoras. Lutando todos os dias 
para driblar os grandes empecilhos, elas 
estão superando o predomínio dos ho-
mens nessa área. A pesquisa revela que 
68% dos negócios com até 3 anos são ad-
ministrados, ainda em sua maioria, por 
mulheres brancas. Essa presença no mer-
cado gera exemplos para outras também 
buscarem sua independência fi nanceira, 
causando um impacto econômico impor-
tante. Mas não é só na economia que mu-
danças são feitas pelas empreendedoras. 
Ter uma renda própria estimula a quebra 
do ciclo de violência e ajuda as mulheres a 
terem o controle de sua própria história. 

Por Ana Carolina Cesar Sousa, Livia Veiga 
Andrade, Victória Toral de Oliveira

O fortalecimento do empreendedorismo feminino
Empreender; uma atividade historicamente dominada pelo sexo masculino, mas que 
agora mais mulheres estão liderando

Com o avanço da pandemia, as desi-
gualdades de gênero fi caram ainda mais 
evidentes. Em 2020, foram registrados 
no canal Ligue 180, 105.821 denúncias de 
violência contra mulheres. O aumento de 
chamadas está vinculado ao fato das víti-
mas serem obrigadas a fi car mais tempo 
com seus agressores.

O cenário também obrigou, principal-
mente as mulheres, a reorganizarem suas 
rotinas. Com as crianças em casa muitas 
famílias tiveram que se reinventar para 
conciliar as tarefas profi ssionais e familia-
res. Os dados trazidos pelo Instituto mos-
traram que dos 1.555 entrevistados, 17% 
das mulheres sentiram mais difi culdades 
quando comparadas com os 8% dos ho-
mens. Apesar do desgaste, continuam 
confi antes e trazem criatividade em suas 
ações. Na busca por novas estratégias para 
seus negócios, elas encontraram formas 
de ampliar seus conhecimentos e levá-los 
para o meio digital, trazendo maior diversi-
dade para o mercado.

Muitas exploraram o ramo da internet 
para criar sua própria visão de sucesso e 
qualidade de vida, usando de seus próprios 
valores e crenças para infl uenciar, vender e 
se comunicar com outras pessoas, princi-
palmente outras mulheres. Essas empre-
endedoras buscam o sucesso dentro de seus 
próprios termos, e também, de suas rotinas. 

Para mães ou mulheres que trabalham 
meio período e querem conquistar uma 
renda extra, o empreendedorismo ligado 
à internet acaba sendo a melhor escolha, 
tendo em vista que ainda não é um merca-
do saturado. O carisma e a sensibilidade 
feminina também ajudam na conquista e 
permanência do público, requisitos essen-
ciais para estratégia de divulgação e aten-
dimento ao cliente.

De acordo com a Rede Mulher Empre-
endedora, 54% das mulheres que decidem 
abrir seus próprios negócios o fazem por 
necessidade e optam por atuar em áreas 

de serviço. Segundo dados da Global En-
trepreneurship Monitor (GEM), os principais 
serviços são venda de roupas, acessórios 
ou calçados, prestação de serviços do-
mésticos ou a abertura de salões de beleza 
e serviços de alimentação (restaurantes, 
bares e cafeterias).

Sônia Hess empresária brasileira, 
vice-presidente do Grupo Mulheres 

do Brasil e ex-presidente da 
camisaria catarinense Dudalina.

Boca Rosa (Bianca Andrade)
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Não se limite. Muitas 
pessoas se limitam ao que 

eles acham que podem 
fazer. Você pode ir tão 

longe quanto sua mente 
permite. O que você 

acredita, lembre-se, você 
pode alcançar.

Nada é tão nosso quanto 
nossos sonhos.

Mesmo com o crescimento do de-
sempenho feminino no mercado empre-
endedor, ainda há empecilhos durante a 
elaboração de seus projetos, como por 
exemplo a questão racial e a falta de apoio 
familiar e econômico. O desânimo pode 
levar muitas à desistência, mas, hoje em 
dia, com o número crescente de projetos 
apoiando as empreendedoras, esse cená-
rio pode ser superado.

Um exemplo é A Rede Mulheres Empre-
endedoras, criada em 2010, por Ana Fon-
tes, que tem como objetivo compartilhar 
o conhecimento sobre o empreendedoris-
mo feminino, por meio de eventos e cur-
sos. Em 2021, a iniciativa concretizou uma 
parceria com o Instituto Social Fundación 
MAPFRE, a fi m de criar um programa pro-
fi ssionalizante para mulheres marginaliza-
das socialmente.

Já o projeto Grupo Mulheres do Brasil
nasceu em 2013, com 40 mulheres que ti-
nham o propósito de conquistar melhorias 
para o país através de um cenário hetero-
gêneo, que abrigasse classe social, raça e 
religião. Suas iniciativas contam com dispo-
sição de eventos, reuniões e comitês para 
ajudar aquelas que buscam o conhecimen-
to para empreender e desenvolver suas car-
reiras por todo o Brasil. Em maio de 2020, 
elas já somavam mais de 90 mil mulheres.
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Com o avanço da pandemia do coro-
navírus no Brasil, os aeroportos e 
demais locais públicos se viram obri-

gados a fechar as portas repentinamente. 
As viagens inter-regionais e internacionais 
foram interrompidas, visando a anulação 
do fl uxo de pessoas para conter a doença, 
que se alastra cada vez com mais facilida-
de no Brasil e no mundo.

Segundo dados da Agência Nacional 
de Aviação Civil (ANAC), o percentu-
al médio de ocupação de aeronaves no 
mercado doméstico em dezembro de 
2020 teve um declínio de 2,5% compara-
do ao mesmo mês em 2019. Nos 12 me-
ses do ano, a taxa diminuiu em 3,2% na 
comparação com o período correspon-
dente do ano anterior. Assim, foi neces-
sário que as companhias aéreas fizessem 
uma redução no orçamento, ocasio-
nando um corte profundo no quadro de 
funcionários.

Em agosto de 2020, a Latam afi rmou 
à revista EXAME o desligamento de, no 
mínimo, 2.700 tripulantes da companhia 
aérea no Brasil. As exonerações ocorre-
ram de forma convencional, através de 
um Plano de Demissão Voluntária (PDV). 
A decisão foi tomada depois de uma reu-
nião do Sindicato Nacional dos Aeronau-
tas (SNA), no qual a empresa considerou 
a medida crucial para equiparar-se às prá-
ticas do setor.

Amanda Trettel, recém formada em 
aviação civil, disse que as empresas toma-
ram diferentes providências para tentar 
manter o orçamento equilibrado: “Hou-
veram empresas que demitiram grandes 
quantidades de funcionários, enquanto 
outras conseguiram acordos de redução 
de salários e jornada a fi m de manter em-
pregos. Cada empresa lida com os acordos 
e/ou demissões de acordo com a sua estra-
tégia de mercado.“

Além da questão econômica, as com-
panhias de aviação se depararam com o 
desafi o de ter que se reinventar em meio 
a uma crise sanitária global, desenvol-
vendo novas tecnologias de ponta para 
tentar contornar o cenário turbulento. 
Cada vez mais os processos foram auto-
matizados por meio de soluções sem con-
tato, fazendo do celular um grande aliado 
das viagens. As novas formas digitais de 
resolver tarefas do cotidiano surgiram, 
principalmente, devido à necessidade de 
interagir de forma segura e efi ciente com 
os passageiros.

Por Isabela Mendes e 
Letícia Galatro Alves

Em pesquisa recente, a empresa 
Amadeus revelou que o desenvolvimento 
de tecnologias é essencial para aumen-
tar a confi ança dos passageiros durante 
as viagens, visto que 4 em cada 5 pes-
soas entrevistadas alegam sentir maior 
segurança com esse investimento. Em 
2020, estima-se que os terminais gasta-
ram 5,45% em TI em apoio à recuperação 
do turismo, e que 55% dos aeroportos 
julgam que suas verbas relacionadas ao 
mesmo tema tendem a aumentar, segun-
do dados do Conselho Internacional de 
Aeroportos (ACI).

Para Trettel, “a tecnologia é uma gran-
de aliada da aviação desde o princípio. As 
aeronaves e as companhias procuraram 
sempre empregar o que há de mais mo-
derno, tecnologia de ponta, a fi m de elevar 
a segurança e a efi ciência das operações. 
Acredito que durante a pandemia esse in-
vestimento tenha permanecido para man-
ter o empenho tecnológico elevado, assim 
como sempre foi“. 

No começo desse ano, a Latam deu 
início à sua transformação digital com 
o lançamento de uma nova platafor-
ma, a fi m de tornar a jornada do usuá-
rio mais simples e intuitiva por meio de 

uma experiência cibernética segura. O 
projeto, já em curso há mais de um ano, 
foi acelerado durante a pandemia e teve 
fases iniciais lançadas com sucesso no 
Equador, Chile e Colômbia.

Mais do que oferecer novas funcio-
nalidades, o dispositivo faz parte do 
processo de elaboração e otimização 
que visa a reinvenção da experiência do 
cliente em todos os momentos do tra-
jeto. O novo sistema virtual abre um 
leque de oportunidades para o cliente 
personalizar a sua viagem e economizar 
tempo, além de permitir uma navega-
ção mais intuitiva via celular, tablet ou 
computador. Já a companhia, passa a 
conhecer melhor as preferências do pas-
sageiro e estabelecer uma comunicação 
direta para tratar qualquer contingência 
de forma rápida e simples.

A adoção dessas tecnologias facilitou 
a transição das companhias de aviação 
para o universo digital contemporâneo, 
visto o momento delicado que as socie-
dades em todo o globo estão passando. 
A partir disso, é esperado que o prejuízo 
sofrido seja atenuado, com empresas re-
erguendo-se aos poucos após essa crise 
econômica e humanitária.

O impacto da pandemia do 
Coronavírus no cenário aéreo brasileiro 
Além de provocar centenas de demissões, a pandemia contribui para acelerar 
processos digitais nas companhias de aviação
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Foto de um avião usando uma máscara de proteção gigante como forma de conscientizar 
sobre a importância da proteção contra o vírus
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Em maio de 2020, o mundo parou com 
o assassinato de George Floyd, sufo-
cado por um policial branco. Menos 

de um ano depois, a história se repete, des-
ta vez com Daunte Wright que, após um 
erro policial, recebeu um tiro de pistola em 
seu peito. No Brasil, em maio deste ano, 
houve o caso de Jacarezinho, onde policiais 
invadiram uma comunidade no Rio de Ja-
neiro, vitimando mais de 25 pessoas.

George Floyd
George Floyd cresceu em Houston, 

para onde retornou após desistir da facul-
dade, a fi m de trabalhar com customização 
de automóveis, muito pelo fato de sempre 
ter tido ligação com a cidade. Floyd tam-
bém tinha grande participação no cenário 
musical texano, com cinco canções em 
participação com o famoso DJ Screw.

Após signifi cativas passagens pela po-
lícia, um assalto a mão armada resultou 
em uma condenação para George. Pelo 
crime, ele foi sentenciado a cinco anos de 
prisão, fi cando detido de 2009 a 2014.

Ao sair da cadeia, o ex-rapper foi ten-
tar uma nova vida em Minneapolis, Min-
nesota. Lá, conseguiu emprego, como 
caminhoneiro e segurança, para sus-
tentar os três fi lhos. Em 25 de maio de 
2020, George Perry Floyd Jr. se encontra-
va desempregado devido a pandemia da 
Covid-19 quando foi acusado por quatro 
policiais brancos de ter comprado cigar-
ros com uma nota falsa de 20 dólares. 

Por Andre Nunes Rosa, Carlos Eduardo 
Morita, João Victor Guimarães

A carne mais barata do mercado é a carne negra
O assassinato de George Floyd e Daunte Wright, assim como o massacre em 
Jacarezinho, ocorreram pela violência e abuso de poder por parte dos que deveriam 
ser “ofi ciais da lei”

Os policiais o algemaram, lhe enca-
minhando para a viatura estacionada do 
outro lado da rua. Vídeos mostram que 
Floyd relutou a entrar, alegando que tem 
claustrofobia. Após a chegada de apoio, 
quatro policiais conseguiram colocá-lo à 
força no veículo, mas, em poucos segun-
dos, o empurraram para fora dele nova-
mente, colocando-o no chão com o rosto 
contra o asfalto. Civis que passavam pelo 

local se espantaram, e começaram a fi l-
mar a agressão.

Em certo ponto do vídeo mais reper-
cutido, o policial Derek Chauvin é visto 
pressionando o pescoço de George com 
seu joelho, enquanto a vítima suplicava 
por misericórdia, repetindo a frase “eu não 
consigo respirar”. O sufocamento durou 
cerca de oito minutos. Nos três últimos, 
a vítima estava imóvel e sem pulso. Ain-
da assim, o policial seguiu com o joelho 
em seu pescoço. Uma hora depois, Geor-
ge Floyd foi declarado morto. A autopsia 
apontou assassinato.

O crime resultou em uma revolta não 
só na cidade em que se passou, mas por 
todo o mundo. Protestos assolaram as 
metrópoles estadunidenses e, até mes-
mo, outros países. Foram dias de pes-
soas nas ruas reivindicando os direitos 
básicos de quem sofre com o racismo e 
contra a ignorância policial. Um dos ter-
mos mais usados nas manifestações foi 
“Pigs” [“Porcos”, em tradução livre], se di-
rigindo aos policiais. 

O termo depreciativo, que foi frequen-
temente usado durante o século XIX, de-
sapareceu por um tempo. Reapareceu, 
em especial, nas décadas de 1960 e 1970, 
permanecendo na cultura underground de 
muitos países de língua inglesa. Também 
foi utilizado em círculos anti-autoridade, 
como o punk, gótico, metaleiro, motoci-
clista, mafi oso e no hip-hop. 

A hashtag #blacklivesmatter foi o tó-
pico mais comentado nas redes sociais, 
apoiado em meios diferentes e de diversas 
formas. Três meses após o assassinato, a 
NBA (principal liga de basquete do mun-
do), por exemplo, ao retomar a temporada 
interrompida pela pandemia, contava com 
o “bordão” Black Lives Matter adesivado na 
quadra e os jogadores puderam escolher 
uma frase que remetesse ao tema para ser 
escrita nas costas de seus uniformes.

Daunte Wright
Daunte Wright, 20, deixou um fi lho de 2 

anos após ser assassinado em uma aborda-
gem policial, no dia 11 de abril. A data coinci-
diu com a terceira semana de depoimentos 
do julgamento de Derek Chauvin, acusado 
de assassinar Floyd no ano passado.

De acordo com Tim Gannon, chefe do 
departamento de polícia de Brooklyn Cen-
ter, Wright estava com os documentos do 
carro vencidos. Os policiais descobriram, 
então, que ele tinha um mandado de prisão.
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Representação do policial, Derek Chauvin, 
como um porco

Protestos contra o assassinato de 
George Floyd em Nova York
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Durante a captura, Wright tentou fugir 
entrando no carro. Em seguida, a policial 
Kimberly Porter o ameaça com uma arma 
taser não letal. Porém, ela se confunde e 
acaba atirando com sua pistola no peito 
do jovem, que acelera e dirige por quase 
dois quilômetros antes de ser encontrado 
já sem vida. O caso Wright aconteceu a 16 
quilômetros de distância do local em que 
Floyd foi morto. 

Mais recentemente, em uma entrevis-
ta ao The Washington Post, Courtney Ross, 
namorada de George Floyd, conta que 
Wright estudava em uma escola que ela 
era diretora, descrevendo-o como alguém 
engraçado, que precisava de amor. Porter 
está sendo acusada de negligência poli-
cial. Se condenada, pode pegar 10 anos de 
prisão, além de pagar uma multa de 20 mil 
dólares (aproximadamente 113 mil reais).

A condenação, no entanto, não acal-
mou a família e muito menos os manifes-
tantes que entraram em confronto com 
a polícia no próprio dia 11, o que levou o 
governo municipal a decretar toque de 
recolher até às seis da manhã. Para Ben 
Crump, um dos advogados da família 
Wright, “isto não foi um acidente. Foi um 
exemplo de uso de força intencional, deli-
berado e ilegal”.

O sentimento dos manifestantes é de 
revolta, por ser tratado como acidente algo 
que não deveria acontecer, bem como o fato 
das acusações sempre serem leves quando 
se trata de um branco assassinando um ne-
gro. “Acusem-na como se nos estivessem a 
acusar a nós”, disse Nyesha Wright, tia de 
Daunte. “Queremos justiça máxima”.

Jacarezinho
Quase um ano depois do assassinato 

de George Floyd e dos intensos protestos 
que se sucederam após a sua morte, ocor-
reu, no dia 6 de maio, a operação policial 
mais letal de toda a história do Rio de Janei-
ro. Veículos blindados, dois helicópteros e 
cerca de 200 oficiais foram à comunidade 
do Jacarezinho com o suposto objetivo de 
combater o tráfico e o recrutamento de 
menores de idade. O “Massacre do Jacare-
zinho”, como está sendo chamado, é mais 
um capítulo na longa história de abuso e 
violência policial no mundo, deixando um 
total de 27 civis mortos.

A Operação Exceptis 
(nome oficial) se iniciou 
por volta das seis horas 
da manhã e só terminou 
à tarde. A primeira vítima 
foi o policial André Frias, 
de 48 anos, morto com 
um tiro na cabeça logo 
no início da operação, 
enquanto movimentava 
barricadas que bloquea-
vam o acesso dos blinda-
dos à comunidade. Após 
Frias, o dia de terror co-
meçou. A comunidade 

foi tomada por tiroteios e explosões, poli-
ciais invadiram casas e alguns traficantes 
armados tentaram fugir pelos telhados 
de moradores da comunidade.

Ao final do conflito, além da retira-
da dos corpos, cenas foram desfeitas por 
oficiais que alegaram estar prestando 
socorro às vítimas que, segundo relató-
rio médico, já chegaram sem vida e com 
dilacerações na face, costas e abdômen. 
Ainda foram constatados cadáveres com 
vísceras visíveis.

O ministro do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), Edson Fachin, havia determi-
nado que atividades de combate urbano 
apenas seriam feitas em caso de urgência 
e cenas não deveriam ser desfeitas em 
qualquer circunstância, para manter pro-
vas e ajudar na investigação. Moradores 
da comunidade relatam que pessoas sem 
envolvimento e outras que haviam se ren-
dido foram mortas, testemunhando exe-
cuções dentro de seus próprios lares.

Dois dias após o massacre, a Polícia Ci-
vil divulgou os nomes e fichas dos mortos 
durante a ação, com 25 dos 27 civis já pos-
suindo registro criminal antecendente. Os 
dois restantes vendiam drogas, segundo 
parentes, sendo um deles menor de ida-
de. O registro criminal tem sido usado 
como justificativa para os assassinatos. 

Algumas das vítimas haviam deixado os 
seus passados para trás, alegam familia-
res e conhecidos.

O Ministério Público abriu investi-
gações e está ouvindo relatos de teste-
munhas do Massacre do Jacarezinho. 
O secretário da Polícia Civil, Allan Tur-
nowski, disse em entrevista ao portal G1 
que “não se pode concluir antes de inves-
tigar, e que a Polícia cooperará com as in-
vestigações feitas pelo Ministério”.

Em um período com casos de abuso e 
violência policial que vêm à tona com mais 
frequência e protestos são cada vez mais 
constantes, os eventos na favela do Jaca-
rezinho dividem a população brasileira en-
tre aqueles que estão do lado das vítimas, 
os que estão do lado dos policiais e os que 
não sabem como se posicionar diante da 
incerteza do que de fato ocorreu.

A violência policial
Segundo o filósofo alemão Max We-

ber, o “monopólio legítimo da violência” 
consiste na prerrogativa de que Estados 
contemporâneos, ao utilizar a força, es-
tão garantindo que o pacto social, de-
finido pelas leis de cada país, não seja 
quebrado, tendo assim um maior controle 
da sociedade.

Porém, essa hierarquia, que é cons-
truída no subconsciente, faz com que mui-
tos policiais abusem de seu poder. Além 
disso, a máquina pública, muitas vezes, 
protege os profissionais que cometem 
esse crime, principalmente contra negros 
e periféricos.

Por se tratar de algo cotidiano, nem 
todas as informações chegam ao público, 
fazendo com que muitos acreditem na ver-
são “oficial”. Relacionando tais aspectos, 
define-se a violência policial como o uso 
ilegal e ilegítimo da força, ou da coação, 
no exercício da função estatal de seguran-
ça pública, de forma desnecessária ou ex-
cessiva contra outras pessoas.
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George Floyd e Daunte Wright, respectivamente

Policiais invadindo a favela do Jacarezinho, no Rio de Janeiro
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Opresidente dos Estados Unidos, 
Joe Biden, tornou-se o primeiro da 
história do país a reconhecer o ge-

nocídio armênio perpetrado pelo antigo 
Império Otomano entre 1915 e 1923. A 
declaração foi feita em 24 de abril, data 
em que se iniciou o massacre e na qual, 
atualmente, é comemorado o Dia da Me-
mória do Genocídio Armênio.

“Todos os anos, neste dia, recorda-
mos as vidas de todos os que morreram no 
genocídio armênio da era otomana e rei-
teramos o compromisso de que essa atro-
cidade não volte a ocorrer”, afi rma Biden.

Na Turquia – onde corresponde a boa 
parte do antigo Império Otomano – a 
notícia foi mal recebida. Houve mani-
festações populares antiamericanas e 
antiarmênias, e reações do governo. O 
presidente Recep Tayyip Erdogan falou 
em interferência de “terceiros” na políti-
ca interna turca, enquanto o ministro das 
Relações Exteriores, Mevlut Cavusoglu, 
afi rmou tratar-se de medida baseada “so-
mente no populismo”.

A República da Armênia, localizada 
na Ásia, nas proximidades das montanhas 
do Cáucaso, possui fronteiras entre o Mar 
Negro e Cáspio. Sua posição estratégica 
atraiu o interesse de diversos impérios, 
como o Romano, Russo, Mongol, Persa, 
Bizantino, Árabe e Otomano. Também foi 
o primeiro país a ofi cializar o Cristianismo 
como religião, por volta do século III.

Por mais que a dominação fosse ma-
joritariamente muçulmana, a pluralidade 
étnica e religiosa era notável. O Homem 
Doente da Europa – expressão atribuída ao 
decadente Império – almejava reconquistar 

Por Flávio Guion, Isabel Gaspar, Isabella 
Pugliese, Tabitha Ramalho

Biden reconhece como genocídio o massacre 
da população armênia em 1915
Com a medida, Joe Biden cumpre promessa de campanha, agradando a 
armênio-americanos e gerando atritos com a aliada Turquia

seu prestígio tendo como subterfúgio a eli-
minação da minoria, os armênios.

O dia 24 de abril de 1915 fi cou marcado 
como o início do programa genocida con-
tra os armênios. Nesta data, mais de 200 
intelectuais foram presos pelos otomanos 
e posteriormente, executados. O plano 
sistemático de extermínio baseava-se em 
duas principais estratégias: a convocação 
de soldados armênios e a remoção da po-
pulação armênia das cidades. 

Em entrevista ao Contraponto, o in-
ternacionalista especialista em Direitos 
Humanos, Sarkis Ampar Sarkissian, co-
menta: “Um dos fatos que diferenciam o 
Genocídio Judeu e Armênio está na ques-
tão da documentação e atualidade do 
ocorrido. É fato que na época da Primeira 
Guerra Mundial no Império Otomano os 
registros fotográfi cos e documentais eram 
muito mais raros e difí ceis de serem con-
seguidos do que na Segunda. O próprio 
governo turco tratou de queimar provas 
e esconder evidências na tentativa de es-
conder sua culpa, porém, mesmo assim, 
os arquivos documentais são vastos e cada 
vez mais são trazidos à luz”.

Por volta de 1914, no início da Primeira 
Guerra, o CPU (Comitê de Unidade e Pro-
gresso) entra ao lado da Alemanha, por 
seus interesses irem contra os de outras 
nações envolvidas na guerra.  Com isso, os 
armênios são convocados a lutarem, mas a 
liderança política e intelectual nacionalista 
armênia aliou-se a outros povos contra os 
turcos, especialmente à Rússia, considera-
da inimiga histórica do Império Otomano.

Os Jovens Turcos passaram a culpar os 
armênios por suas derrotas contra os rus-
sos e descrevê-los como uma ameaça para 
o resto do império. A decisão dos comba-
tentes armênios de formar uma aliança 

com a Rússia foi o bastante para as auto-
ridades turcas considerarem o fato como 
alta traição e utilizarem como pretexto 
para a matança do povo armênio, consen-
tida pelo sultão Abdul-Hamid II. 

A derrota na Primeira Guerra Mundial 
exterminou mais 1,5 milhão de armênios. 
Enquanto muitos países consideram que o 
ocorrido se confi gura como genocídio, ou-
tros o consideram como um massacre em 
massa. “O termo ‘genocídio’ foi caracteri-
zado pelo Artigo 2 da Convenção de Viena 
(1948) como: ‘atos com o objetivo de “des-
truir, parcial ou totalmente, um grupo ét-
nico, racial, religioso ou nacional”.

“Apesar de o Genocídio Armênio ter 
sido o protótipo dos genocídios moder-
nos, e inspiração para que Raphael Lemkin 
cunhasse esse termo, vários fatores co-
locam o Genocídio Judeu e Armênio em 
lados opostos no que se diz às suas crimi-
nalizações”, aponta Sarkissian, que ainda 
completa: “a Turquia, apesar de ser suces-
sora do derrotado Império Otomano, não 
sofreu as mesmas punições e nem os per-
petradores do Genocídio Armênio foram 
julgados e punidos com o devido rigor de 
Nurembergue.”

Os primeiros armênios chegaram ao 
Brasil no fi nal do século XIX, após a 
Primeira Guerra. Em 1932, constru-
íram a Igreja Apostólica Armênia São 
João Batista, em Osasco, a primei-
ra em solo brasileiro. Hoje, mais de 
100 mil armênios vivem no Brasil, 
espalhados nas cidades de São Paulo, 
Osasco, Rio de Janeiro, Campo Gran-
de e Fortaleza. 

“A Comunidade Armênia de Osas-
co, junto aos demais armênios, contri-
bui com a entidade sem fi ns lucrativos 
‘Fundo Armênia’, que recebe doações 
para ajudar na reconstrução da Armê-
nia”, como ressalta o vice-presidente 
da instituição em questão, Robson 
Khachikian.

A comunidade armênia no Bra-
sil e de todo o mundo recebeu muito 
bem o reconhecimento do presidente 
Biden, sobretudo pelo protagonismo 
dos Estados Unidos desde a Primeira 
Guerra Mundial para a causa armênia, 
delimitando as fronteiras armênio-
-turcas, segundo o Tratado de Sèvres. 

Armênia e Brasil
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Atritos com Ancara
Do ponto de vista da política externa, 

o reconhecimento por Biden apresenta 
distintos significados. Primeiro, faz par-
te dos esforços para recolocar os EUA na 
liderança das questões de direitos huma-
nos, após quatro anos de isolacionismo 
sob Donald Trump.

Além disso, como afirmou ao Contra-
ponto, Heitor Loureiro, doutor em Histó-
ria pela Unesp e pesquisador-associado do 
Grupo de Estudos e Pesquisa sobre o Orien-
te Médio (Gepom), a medida serve como 
“um recado do novo morador da Casa Bran-
ca ao líder turco: não superestime o papel 
da Turquia como aliada dos EUA”.

Embora os dois países sejam aliados na 
Organização do Tratado do Atlântico Nor-
te (OTAN) e os EUA tenham importante 
base militar na Turquia, o relacionamen-
to entre as nações 
está desgastado há 
alguns anos.

Após sobrevi-
ver a uma tentativa 
de golpe em 2016, 
Erdogan passou a 
insistir na extradi-
ção de Fethullah 
Güllen, clérigo que 
vive nos EUA e é 
acusado por Ancara 
de organizar o mo-
vimento golpista. 
Como Washington 
se mostrou infle-
xível, a Turquia re-
taliou, prendendo 
o pastor norte-a-
mericano Andrew 
Brunson sob acu-
sações de que man-
tém ligações com 
os curdos.

Paralelamente, 
o establishment político em Washington 
vê com preocupação a política externa 
cada vez mais agressiva de Erdogan, que 
busca ampliar a influência turca pelo 
Oriente Médio, Mediterrâneo Oriental e 
Cáucaso. Se antes os EUA toleravam as 
violações de direitos humanos e a corro-
são democrática em curso na Turquia, 
agora não toleram mais: “Isso começou a 
mudar a partir de 2017, quando Erdogan 
fechou acordo com Putin para a compra 
do sistema de mísseis S-400”, comenta 
Heitor Loureiro.

Nesse contexto, o reconhecimento de 
Biden não deixa de ser mais um ponto de 
discórdia. Porém, observa Sarkis, “o que 
se viu [de reação por parte do governo tur-
co] foi até muito menos do que esperado 
e parece que de imediato isso não trará 
maiores consequências [...] De qualquer 
modo, o reconhecimento é um primei-
ro passo para que se busque reparação e 

restituição por esse crime contra a huma-
nidade”, completa o professor.

Na Armênia, a iniciativa de Biden 
trouxe resultados contraditórios. Por 
um lado, foi bem recebida por Yerevan 
e abriu as portas para que mais países 
se juntem ao – ainda restrito – rol de 
nações que reconhecem o genocídio.  
O parlamento da Letônia, por exemplo, 
aprovou poucos dias depois resolução re-
conhecendo o genocídio. Israel pode ser 
o próximo a entrar para o clube, numa 
tentativa de “fustigar o mandatário tur-
co” pelo apoio que dá ao Hamas, diz o 
pesquisador do Gepom.

Entretanto, a medida acirrou os âni-
mos no Cáucaso, com a invasão do terri-
tório armênio por tropas do Azerbaijão 
em maio, numa possível tentativa de me-
dição da temperatura política. Segundo 

Sarkis, isso trouxe “ainda mais poder às 
mãos de Putin como mediador do conflito 
e certa responsabilidade em sua solução, 
já que a Armênia, como membro de uma 
aliança militar com a Rússia, deveria de 
ter o direito de defesa assegurado pelos 
Estados-membros”.

A despeito do cessar-fogo assinado em 
fins de 2020, as animosidades na região 
estão altas desde a eclosão dos mais re-
centes confrontos pelo controle da região 
de Nagorno-Karabakh, que opõem armê-
nios étnicos apoiados pela Armênia e o go-
verno azeri.

O eco armênio
Nos EUA, o reconhecimento do geno-

cídio é um afago aos cidadãos de origem 
armênia, que estão concentrados sobre-
tudo na Califórnia, reduto democrata e 
domicílio eleitoral de Nancy Pelosi, pre-
sidente da Câmara, e Kamala Harris, vice 

de Biden. Também alegrou muitas per-
sonalidades de grande influência, como a 
socialite Kim Kardashian e a banda System 
of a Down, descendentes e vozes que es-
tão sempre representando publicamente 
a causa armênia.

Kim em seu programa, Keeping Up With 
the Kardashians, viajou algumas vezes jun-
to de suas irmãs, Khloé e Kourtney, para o 
país de origem de seu falecido pai, Robert 
Kardashian. Durante a viagem, além de 
visitar o Memorial do Genocídio Armênio 
em Yerevan, também foi à Catedral de 
Echmiatsin, considerada o Vaticano da 
Igreja Apostólica da Armênia, onde reali-
zou o seu batizado e de seus filhos, além 
de comparecer a um importante jantar 
com o presidente Armen Sarkissian. 

A influência da família Kardashian é 
grande, e Kim se aproveita para divulgar 

e fazer campanhas, 
como ocorreu em 
outubro de 2019. 
Na ocasião, sua 
pressão foi funda-
mental para a apro-
vação da PL sobre 
o reconhecimento 
do genocídio, pela 
Câmara dos Depu-
tados dos Estados 
Unidos. “O dia de 
ontem trouxe uma 
grande vitória para 
a população armê-
nia quando a Câ-
mara dos Estados 
Unidos reconheceu 
o genocídio armê-
nio!”, publicou no 
seu Instagram.

No ano de 2007 
e 2009, leis no mes-
mo sentido quase 
foram aprovadas. 

Entretanto, George Bush e Barack Oba-
ma, respectivamente os presidentes à 
época, adiaram a votação, a fim de não 
arranhar as relações com a Turquia. Se-
gundo Sarkis, o não reconhecimento por 
Obama, defensor convicto da causa Ar-
mênia, foi uma “das maiores contradições 
de seu governo”, e ainda completa: “não 
por acaso, hoje, seu vice vem corrigir esse 
erro histórico”.

Quando Biden emitiu publicamente a 
declaração, Kim postou nota de agrade-
cimento: “mesmo que nada possa trazer 
de volta os armênios que foram assassi-
nados, eu espero que suas famílias agora 
tenham um sentimento de paz”. A ban-
da System of a Down, que é totalmente 
composta por descendentes, também 
agradeceu em suas redes sociais: “Este 
marco extremamente importante é um 
grande passo no longo caminho em dire-
ção à justiça”.

Kim e Kourtney Kardashian com seus filhos no batizado na Catedral de Echmiatsin, Armênia
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Em dezembro de 2019, foi registrado 
o primeiro caso de Covid-19, uma in-
fecção respiratória aguda que se es-

palhou pelos cinco continentes. Na Índia, 
o primeiro identifi cado foi em Kerala, no 
dia 30 de janeiro de 2020. 

Inicialmente, a situação parecia con-
trolada. Apesar de ser o segundo país mais 
populoso do mundo, a Índia teve o menor 
número de mortes a cada cem casos con-
fi rmados. Com o passar dos meses, no 
entanto, o cenário se agravou e saiu de 
controle. Hoje, o território é considerado 
o epicentro do coronavírus. 

A Índia vem batendo recordes diários 
de novas infecções. No último 6 de maio, 
foram mais de 412 mil novos contágios e 
3.980 óbitos. Além do colapso no sistema 
de saúde, o quadro é crítico nos cremató-
rios. Funerais em massa são feitos diante 
do signifi cativo volume de corpos.

Assim como no Brasil, essa realidade 
é decorrência do descaso governamental. 
A disparada de infecções e mortes ocorre-
ram após as autoridades indianas terem 
falado, em março deste ano, sobre uma 
“fase fi nal da pandemia”. Em seguida, fl e-
xibilizaram as medidas, liberando comí-
cios eleitorais e festivais religiosos. 

O primeiro-ministro indiano, Narendra 
Modi, conseguiu, na primeira onda da pan-
demia, cumprir a difí cil tarefa de impor um 
lockdown nacional no país cuja população 
está estimada em 1,3 bilhão de habitan-
tes. Com o fechamento do comércio, hou-
ve uma grande movimentação de pessoas 
para o interior, o que é apontado como uma 
das causas para a dispersão do vírus. 

Antes dessa nova onda, agora instau-
rada, Modi recomendou a prática de yoga 
como “escudo protetor de imunidade” 

Por Beatriz Preto Gabriele e Letícia 
Galatro Alves

Epicentros do coronavírus, Brasil e Índia são 
consequências do descaso governamental
Jair Bolsonaro, no Brasil, e Narendra Modi, na Índia, aglomeram e duvidam 
da efi cácia das vacinas

contra o coronavírus, sugestão que não 
tem comprovação científi ca. Além disso, 
os comícios de seu partido, o Bharatiya 
Janata Party (BJP), levaram multidões às 
ruas, mesmo com o alto índice de contágio.

Entretanto, o líder indiano mudou al-
gumas posições políticas e, no início de 
2021, apostou nas vacinas, tanto em seu 
território quanto na distribuição interna-
cional, já que a Índia é um dos maiores 
produtores de imunizantes no mundo, in-
clusive os que são utilizados no Brasil. 

Porém, para Bárbara Herbst, brasileira 
que morou em Mumbai durante 2 meses, a 
vacinação não estava acontecendo de forma 
adequada: “Quando saí de lá ainda estavam 
nos idosos. Em meados de março, estavam 
exportando a maior parte das vacinas, o que 
deixava a própria população sem.”

Em paralelo a isso, o governo brasileiro 
recusou 11 vezes ofertas para a compra de 
vacinas. Essas recusas vieram de Jair Bol-
sonaro, que chegou a comparar a doença 

com uma “gripezinha” e dizer que “não era 
coveiro”. A exemplo de Modi, o presidente 
brasileiro também afi rmou que a pande-
mia estava no seu fi m, poucas semanas 
antes da crise sanitária em Manaus. 

Bolsonaro, além de fazer diversas de-
clarações duvidando da efi cácia da vacina 
Coronavac, direcionou comentários pre-
conceituosos à China.  Sobre a Pfi zer, ele 
comentou: “Lá no contrato da Pfi zer, está 
bem claro que não nos responsabilizamos 
por qualquer efeito colateral. Se você virar 
um jacaré, é problema seu.” 

Questionando a efi cácia das vacinas, 
Bolsonaro chegou a desautorizar o ex-
-Ministro da Saúde, Eduardo Pazuello, 
na compra do imunizante produzido pelo 
Instituto Butantã.  Em 14 de maio, a pro-
dução foi paralisada pela segunda vez por 
falta do IFA (Insumo Farmacêutico Ativo) 
que está parado na China. 

Na conjuntura atual, em que a gravi-
dade da doença continua sendo negada 
por muitos, foram identifi cadas variantes 
cada vez mais perigosas, que podem colo-
car em risco a efi cácia das vacinas e agra-
var a situação mundial. A vacinação em 
massa permanece sendo a maneira mais 
efi caz de contenção ao vírus. 

A Índia começou a imunizar sua popu-
lação no dia 16 de janeiro, um dia antes do 
Brasil. Ambos utilizam a vacina Oxford/
AstraZeneca, bem como outras distintas.  
Contudo, compartilham lentidão e desor-
ganização no processo. Até o dia 16 de 
maio, o país asiático havia imunizado com 
duas doses apenas 40,4 milhões (3%) de 
pessoas. Já no Brasil, na mesma data, fo-
ram vacinadas quase 17 milhões (8%) com 
as duas doses.  Enquanto esse momento 
não for tratado com a seriedade que de-
veria, os sistemas de saúde continuarão 
colapsando, e as famílias seguirão devas-
tadas por suas perdas.

Cemitérios lotados 
se tornaram comuns, 
já que o Brasil 
ultrapassou a marca 
de 473 mil óbitos 
por Coronavírus

Devido ao alto número de mortes em decorrência da pandemia de Covid-19, 
Índia realiza cremação em massa
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Cultura e comportamento
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Jogos, aplicativos e redes sociais se tor-
naram ainda mais presentes no cotidia-
no a partir da pandemia da Covid-19.  

De acordo com o grupo de mídias britânico 
Kantar, houve um aumento de 40% no uso 
das redes sociais desde março de 2020. 
Apesar de a internet ser uma rede consi-
derada inovadora e repleta de elementos 
interessantes, esta também é um oceano 
com perigos imersos, como é na Deep Web, 
em que o excesso de exposição de meno-
res de idade e pedofilia virtual se tornaram 
os maiores monstros.

É cada vez mais comum ouvir falar 
sobre a pedofilia virtual, um desejo pato-
lógico por menores de 14 anos. De acordo 
com a especialista em Psico-oncologia e 
pós-graduanda em Desenvolvimento In-
fantil, Jéssica Silvestre, “a pedofilia virtual 
é pedofilia. Seja virtual ou não, a diferença 
é a forma que o abusador consegue entrar 
em contato com o menor de idade. Na in-
ternet é mais fácil, porque geralmente não 
tem o responsável o tempo inteiro vendo o 
que o menor está acessando”.

De acordo com o artigo 240 do Esta-
tuto da Criança e do Adolescente, ECA, 
“produzir, dirigir, fotografar, filmar ou re-
gistrar, por qualquer meio, cena de sexo 
explícito ou pornografia, envolvendo 
criança ou adolescente [...] é considera-
do crime, com pena de reclusão de 4 a 8 
anos, e multa”.

As redes sociais têm servido como fer-
ramenta aos pedófilos, ambiente  que faci-
lita o consumo de imagens, vídeos e fotos 
de crianças, a fim de produzir pornografia 
infantil. Segundo dados divulgados pela 
ONG SaferNet Brasil, no primeiro mês de 
quarentena, o acesso de páginas e sites 
de pornografia subiram mais de 65%, e os 
casos de pedofilia virtual atingiram quase 
200%. O Estado que mais registrou casos 
de conteúdo sexual de menores na inter-
net foi Porto Alegre, com mais de 100 de-
núncias para as autoridades. 

Em 2017, o caso de um garoto de dez 
anos no estado de São Paulo repercutiu 
na mídia. O menino trocava mensagens 
de conteúdo sexual e imagens via webcam 
com um adulto. Quando o pai descobriu, 
levou os dispositivos para a Polícia Civil, 
que rastreou o “webamigo” e chegou ao es-
tudante de medicina em Porto Alegre, que 
detinha mais de 10 mil imagens de conteú-
do pornográfico infantil. Após o julgamen-
to, o estudante fora condenado a 12 anos 
e 9 meses de prisão, sendo essa a primeira 
condenação por estupro virtual no Brasil.  

Por Barbara Vitória Barbosa Ferreira e 
Maria Eduarda Frazato Faria de Souza

Pelo fato de as crianças serem mais 
vulneráveis, se tornam alvos para satisfa-
zerem os desejos daqueles que as corrom-
pem, principalmente pela facilidade de 
acesso nas redes. E quando o ilícito acon-
tece, as consequências para as crianças 
são devastadoras. “As consequências do 
crime de pedofilia são incomensuráveis, 
desde a mudança de comportamento, 
como depressão, pânico, culpa, vergo-
nha”, complementa Jéssica.

Apesar de a pedofilia virtual poder 
ser evitada através da vigilância parental 
sobre as conexões de seus filhos, o crimi-
noso está muito mais próximo do que pa-
rece. Segundo o Departamento Estadual 
da Criança e do Adolescente (DECA), mais 
de 80% das pessoas que procuram adqui-
rir conteúdo pornográfico infantil têm a 
tendência de buscar pelo prazer físico a 
partir do molestamento e violência sexual 
contra crianças. A aproximação de crian-
ças dentro de jogos com perfis falsos pode 
resultar num encontro presencial com a 
criança, com o intuito da prática sexual.

O maior problema ainda se encontra 
na falta de denúncias oficiais para chegar 
ao indivíduo e iniciar a investigação. A par-
tir deste momento, é imposto a Lei Caro-
lina Dieckmann, de 2012, que levou este 
nome após a atriz ter seu celular invadido 
e fotos intimas vazadas. 

São considerados criminosos perante 
esta lei aqueles que invadem e divulgam 
fotos íntimas; sob pena de 3 meses a 1 ano. 
Além desta, outras visam a punição de cri-
mes como este, como a Lei Nº11.829, que 
tem por intuito combater a distribuição de 
pornografia infantil; e a Lei Nº13.718, que 
criminaliza cenas de importunação e vio-
lência sexual. 

Mas a punição não restringe o desejo 
do pedófilo, pois com uma fiança e conta-
tos, o monstro pode ser solto novamen-
te; assim como no caso do estudante 
de medicina, que pagou uma fiança de 
20.000 e foi liberto. No entanto, voltou 
à prisão pouco tempo depois por pendên-
cias específicas.

A ascendência de predadores  
virtuais de ingenuidade e inocência
 O aumento do uso das redes sociais durante a quarentema permitiu que  
pedófilos se aproximassem mais de menores de idade 

Em 18 de maio de 1973, uma garota foi sequestrada, estuprada, espancada, droga-
da, assassinada e encontrada 6 dias depois com o corpo completamente desfigura-
do por ácido; em Vitória, Espírito Santo. Os crimes ocorreram com a participação 
de vários homens; numa orgia do terror, mas sem punição para nenhum deles; numa 
covardia sem temor. Mesmo sem condenação, houve a aprovação da Lei Federal, que 
promulgou o dia 18 de maio como o Dia Internacional de Combate ao Abuso e Explo-
ração Contra Crianças e Adolescentes. 

O mundo das ideias, descrito pelo Filósofo e matemático Platão, é caracteriza-
do pela perfeição e plenitude do lugar. Esse mundo pode ser relacionado com a in-
ternet, na qual se obtém a maior diversidade de interesses. No entanto, a inocência 
e ingenuidade não devem ser levadas em consideração, pois através delas, há um 
imenso oceano sombrio repleto de predadores. 

18 de maio
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Em busca de alternativas para sobre-
viver à crise econômica gerada pela 
Covid-19, a prostituição e a venda de 

conteúdos audiovisuais adultos foi o cami-
nho encontrado por muitas pessoas para 
complementar sua renda. Mídias sociais 
e plataformas como OnlyFans multiplica-
ram seu fl uxo de acesso e atraíram milha-
res para esse nicho.

Por Gabriel Tomé, Gabriela Costa, 
Majoí Sotero e Sofi a Luppi

OnlyFans acompanha crescimento dos 
serviços sexuais durante a pandemia
Plataforma de venda de vídeos online dispara em número de usuários junto 
com o consumo de pornografi a

anos), YouTuber e cantor que já trabalhou 
tanto com a venda de conteúdo adulto 
quanto como acompanhante de luxo.

Tal mudança na forma de produção do 
pornô é apontada como sendo uma demo-
cratização do meio, já que rompe com as 
estruturas da indústria, uma vez que tira 
do jogo as grandes produtoras e conecta 
diretamente o espectador com o autor. 
Esse é um dos principais pontos levanta-
do pelos, agora, criadores de conteúdo, 
que antes eram contratados para atuar 
por produtoras e estavam à mercê de con-
tratos rígidos, sem a menor liberdade de 
escolher quais projetos participar. A bai-
xa remuneração é apontada como outro 
problema, já que as agências concorrem 
diretamente com a pirataria e necessitam 
de um volume de produção maior, o que 
diminui o cachê de atores e atrizes.

Esses obstáculos impulsionaram a 
migração de criadores para outras pla-
taforma em que poderiam trabalhar de 
modo independente. “Eu recebia muitos 
pedidos de produtoras para gravar pornô, 
por exemplo, mas sempre busquei essa 
autonomia. Nunca quis que meu trabalho 
estivesse nas mãos de outras pessoas, 
então eu encontrei o OnlyFans”, confes-
sou o cantor.

Ainda assim, essa é uma escolha con-
troversa, dado que os desafi os vivenciados 
por quem cria conteúdo na plataforma 
são os mesmos enfrentados atualmente 
por motoristas e entregadores de apli-
cativos, o que caracteriza esse processo 
como a “uberização da pornografi a”. Esse 
fenômeno ocorre porque os produtores 
não possuem nenhum tipo de vínculo em-
pregatício sob a justifi cativa de que são 
parceiros e não funcionários, e que os pro-
gramas existem para suprir uma demanda 
do mercado.

Atraídos pela promessa de dinheiro 
fácil e discrição, o empresário Kauê Petry 
e a modelo Renata Matos resolveram se 
arriscar no OnlyFans quando viram sua 
renda diminuir durante a pandemia. Acon-
selhados por parentes a procurar a plata-
forma, que era vista como uma solução 
rápida (quase como a tradicional sugestão 
de “vire uber”), o casal, que já costumava 
registrar seus momentos íntimos, resol-
veu compartilhar o conteúdo no portal em 
troca de lucro. Em seguida, observaram 
que o site prometia diversas normas de 
segurança, como bloqueios de gravação 
e captura de tela, além da verifi cação de 
produtores e consumidores.

Após realizarem uma transmissão ao 
vivo, eles acabaram sofrendo um choque 
de realidade: um dos espectadores havia 
fi lmado ilegalmente e distribuído o conte-
údo em sites pornô, nos quais constava o 
vídeo e diversas informações sobre o ca-
sal, como suas mídias sociais. “A maior 
exposição foi a minha, porque foi meu 
rosto, meu nome e sobrenome. Em ne-
nhum momento eu vi o nome do Kauê”, 
conta Renata.

O site opera de maneira irregular e 
não pode apoiar seus colaboradores, já 
que não possui nenhuma representação 
jurídica em território nacional e conta com 
termos de uso em outro idioma. Essa si-
tuação faz com que seus contratos não 
sejam válidos no Brasil, o que vai de en-
contro com as leis nacionais, como expli-
ca Raphael Chaia, advogado, professor e 
pós-graduado em Direito Digital: “O Only-
Fans, na prática, não está de acordo com 
a legislação brasileira, sequer observa dis-
posições do marco civil da LGPD (Lei Geral 
de Proteção de Dados)”. 

Raphael explica que o caso não pode 
ser tipifi cado como pornografi a de vin-
gança, uma vez que a intenção do casal 
era distribuir o conteúdo e, portanto, se 
encaixa no crime de quebra de direitos 
autorais, sendo responsabilizados tan-
to o usuário que distribui cópias ilegais, 
como a plataforma que permitiu o delito. 
Para que haja o bloqueio do site, o caso 
deve ser levado aos tribunais por alguém 
que tenha se sentido lesado ou por um 
movimento da sociedade civil que aponte 
um potencial dano que ele possa causar, 
como aconteceu com o polêmico Lulu, 
aplicativo onde mulheres avaliavam de 
forma anônima o desempenho sexual 
de homens e que foi banido do país após 
ação coletiva.

Como uma alternativa à utilização da 
plataforma, existem outras opções de 
serviços sexuais por meios digitais em que 
produtores usam as mídias sociais para di-
vulgar seu trabalho e encontrar clientes. É 
o caso de Lua (nome protegido sob pseu-
dônimo) que, através do Twitter, encontra 
interessados no seus serviços. 

Lua conta que, antes, buscava na in-
ternet um ‘sugar daddy’, homens mais 
velhos que se relacionam com mulheres 
jovens e “bancam” para elas um estilo de 
vida de luxo, com presentes e viagens. 
Ela desistiu desse plano após uma tenta-
tiva de golpe e então migrou para a venda 
de “pack de nudes”. “Eu topei com esse 

Logo da plataforma OnlyFans
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Durante a pandemia, o mercado online 
de produtos digitais vendidos por profi ssio-
nais independentes teve seu crescimento 
acelerado. Esse modelo econômico, cha-
mado de “hustle economy”, é caracterizado 
por trabalhadores autônomos que usam 
alternativas tecnológicas para produzir 
conteúdo autoral em plataformas como 
Twitch, Patreon e OnlyFans, nas quais são 
vendidos materiais exclusivos sob deman-
da, indo desde cursos e textos, até fotos e 
vídeos explícitos.

Na indústria pornográfi ca, esse pro-
cesso começou há cerca de 10 anos, e fez 
com que o conteúdo adulto deixasse de 
se concentrar em produtoras tradicionais 
e passasse a ser comandado por usuários 
independentes. Assim, surgiu em 2016 o 
OnlyFans, que apesar de abrigar todo tipo 
de criadores, é mais conhecido pela venda 
de material explícito, funcionando como 
uma rede social comum, mas regulada 
por um sistema de assinaturas mensais, 
no qual o internauta paga para acessar a 
mídia produzida por um criador específi co. 
O site, que arca com taxas gerais, retém 
20% do lucro para manutenção geral e re-
passa os outros 80% para o produtor.

Desde março do ano passado, a pla-
taforma se popularizou, inclusive em 
território brasileiro, sendo que sua busca 
quintuplicou durante o período. Coin-
cidentemente, a procura aumentou no 
mundo todo após Beyoncé citar o portal 
no remix da música “Savage”.

“Comecei no OnlyFans por volta de 
2016, na época do surgimento do site, 
quando não havia muitos brasileiros par-
ticipando e a maioria dos criadores e dos 
clientes eram gringos”, afi rma Vee Sky (22 
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mundo do sex work e era uma coisa que eu 
já fazia de graça, então o que custa fazer 
para ganhar uma grana?”, pontua Lua.

A jovem ainda comenta que a pande-
mia trouxe muita pessoas para o meio, 
principalmente a partir de julho do ano 
passado, por conta de necessidades  fi-
nanceiras: “Eu vejo muita gente pedindo 
para comprar os vídeos e fotos porque 
precisa comprar almoço, ração para ani-
mais, pagar o aluguel, comprar os livros 
da faculdade [...]”.

Apesar de uma possível saída para os 
conflitos econômicos, há uma enorme 
problemática ao redor da produção de con-
teúdo explícito de forma autônoma: a com-
provação da identidade. Para criar uma 
conta no OnlyFans, por exemplo, o usuário 
passa por uma série de verificações, como 
comprovações de documentos, inclusive 
para atestar tanto a maioridade do possí-
vel produtor e consumidor, quanto para 
que não haja perfis falsos.

Como a plataforma já se encarrega 
de realizar essa verificação, os criadores 
não se preocupam se o público já tem 18 
anos ou não. Todavia, para quem trabalha 
como sex worker em outras redes, a com-
provação precisa ser feita de outra forma.

“Eu verifico meus clientes antes de 
vender qualquer coisa. Peço para eles 
mandarem foto do RG, aparecendo o 
nome e data de nascimento, além de pedir 
para desenharem algum símbolo do lado, 
para eu saber que não é imagem da inter-
net”, conta Lua.

A jovem ainda complementa: “A co-
munidade sex worker do Twitter é bem 
unida, principalmente contra menores de 
idade. Existem vários perfis gerais que de-
nunciam se alguém com menos de dezoi-
to tenta comprar, e todo mundo se junta 
para denunciar. Também existem contas 
que fazem verificação, pedindo fotos tan-
to de documentos quanto fazendo coisas 
específicas, como segurando uma escova 
de cabelo, por exemplo.”

O fator da idade é fundamental, espe-
cialmente pra quem trabalha nesse meio, 
visto que comercializar conteúdo adul-
to para quem não atingiu a maioridade é 

ilegal. “Se você é menor de dezoito anos, 
existem medidas do Estatuto da Criança e 
do Adolescente que falam especificamen-
te sobre produção, distribuição, comércio, 
cedência, entrega, importação e exporta-
ção de material pornográfico na parte dos 
crimes”, afirma Chaia.

Entretanto, esses aplicativos não são 
limitados apenas às vendas. Vee Sky, que 
também já comercializou material íntimo 
através do Twitter, contou que usava a 
rede social mais como um meio de divul-
gação do seu outro trabalho como acom-
panhante. “Eu postava fotos, mas era 
muito mais com o objetivo de construir 
uma imagem. Queria ter um perfil para 
mandar para meus possíveis clientes e 
eles verem que eu não era nenhum gol-
pista e que eu já tinha um nome formado 
dentro da área.”

Ele ainda comenta que já chegou a ter 
seus conteúdos do Twitter colocados em 
outros sites sem sua permissão. “Uma vez, 
pegaram um dos meus vídeos e subiram 
no Xvideos. Na época, eu nunca tinha feito 
nenhum pornô, não tinha nem OnlyFans. 

Eu denunciei e deu tudo certo, tiraram do 
ar”, contou.

Depois de ter passado por outras expe-
riências ruins, tanto no OnlyFans, quanto 
como garoto de programa, Vee Sky deci-
diu abrir um canal no YouTube para com-
partilhar suas vivências. Além disso, ele 
conta que também recebe muitos pedidos 
de ajuda de jovens que querem entrar na 
prostituição. “É um assunto sério, porque 
eu comecei cedo e tenho muitos arrepen-
dimentos. Quero proteger esses jovens 
para que eles não passem pelas mesmas 
situações que eu.”

O cantor ainda revelou que quer 
divulgar as informações que não teve 
quando iniciou, principalmente sobre os 
perigos desse ambiente. “Eu sempre me 
preocupo com os jovens, mesmo sendo 
um, principalmente agora que come-
cei a ver muitos adolescentes de menos 
de 17 anos entrando nesse meio. Você 
é lembrado uma vez por ano que existe 
prostituição infantil quando passa algum 
anúncio na TV, mas, eu não. Eu vejo isso 
todo dia”, afirma.

Mulher tirando 
fotos íntimas

Vee Sky, cantor 
e Youtuber e 

ex-produtor de 
conteúdo adulto
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Grande parte dos super-heróis clássi-
cos, como Batman e Super-homem, 
são brancos, héteros e homens. No 

Brasil, país com um grande público geek, 
54% da população é preta. No mundo 
todo, mulheres e asiáticos também são 
maioria. Mesmo assim, ainda faltam 
exemplos de representatividade dentro 
desse universo.

Desde o início do século 21, as mino-
rias começam a ganhar força em desenhos 
animados, quadrinhos e fi lmes de heróis, 
dando espaço para a diversidade étnica-
-social. Um exemplo é o personagem Pan-
tera Negra (que Chadwick Boseman esteja 
em paz!), fi lme de 2018 protagonizado por 
pretos, cuja bilheteria superou fi lmes 
como Batman vs Superman (2016).

Quando crescemos rodeados de heróis 
que nos representam, é mais fácil acredi-
tar e colocar valor em si mesmo. Afi nal, se 
nossos semelhantes da fi cção conseguem, 
nós também conseguimos. Por isso, a 
identifi cação com o entretenimento é tão 
importante, ainda mais no mundo dos su-
per-heróis, ambientado por ícones admi-
rados e poderosos.

Lucas Santana, dono do canal Mundo 
Geek no Youtube, diz que foi uma mudança 
gradativa para fãs mais velhos e comenta 
sobre alguns personagens marcantes.

Shang-Chi 

O povo asiático e seus descendentes 
recebem pela primeira vez um represen-
tante em fi lmes com a magnitude que a 
Marvel e a Disney alcançam. É um dos 
primeiros passos para que o continente 
mais populacional do mundo comece a ga-
nhar espaço com atores principais e não só 
coadjuvantes.

A representatividade asiática cresceu 
nos últimos anos. O fi lme do personagem 
Shang Chi, protagonizado por um herói 
asiático, será lançado pela Marvel em se-
tembro de 2021. Espera-se que chegue 
perto, em termos de números e aprova-
ção, ao fi lme do Pantera Negra. 

Por Fabrício De Biasi, Flavia Cury, Gabriel 
Yudi e Leonardo Matias Duarte

São novos tempos... até para o mundo geek
Com personagens marcantes e representativos, o mundo dos super-heróis está 
cada vez mais inclusivo no cinema, nas animações e nos quadrinhos

O mestre em Kung Fu tem a missão de 
proteger o mundo dos vilões e o mistério 
dos dez anéis, os responsáveis pela trama 
do fi lme, mas que são fortes com guerrei-
ros cósmicos aprisionados em cada um. 
A realização do fi lme mostra que não só os 
ocidentais brancos são os heróis. 

Lucas Santana tem uma opinião en-
fática sobre o tamanho do fi lme e sua 
representatividade para o povo asiático: 
“Shang-Chi é um personagem nível B/C da 
Marvel que, infelizmente, poucas pessoas 
conhecem e participou de pequenos arcos 
nos quadrinhos. Já o Pantera esteve sem-
pre no primeiro escalão, participando de 
grandes momentos da editora de fi lmes. 
No entanto, se o fi lme for excelente ou no 
mesmo nível do Pantera Negra, acredito 
que a receptividade pode ser a mesma”. 

Falcão 

A série Falcão e o Soldado Invernal, da 
Disney Plus, dominou as atenções no últi-
mo mês de abril. O tema principal é a pas-
sagem do manto de Capitão América para 
Sam Wilson, um homem negro, soldado 
estadunidense e membro dos Vingadores. 

Mais conhecido pelo seu apelido Fal-
cão, nos quadrinhos sua história de ori-
gem é muito diferente do Cinematográfi co 
Marvel, sendo um gangster que conseguiu 

sair da vida do crime, ao invés de ser um 
integrante do exército.

A primeira impressão é de que o foco 
principal seria a ação contra um inimi-
go maior, além da pressão de ter que se 
tornar um combatente à altura de seu 
antecessor, Steve Rogers. Contudo, no 
decorrer dos episódios, discussões mui-
to mais profundas e realistas se instalam 
no meio da fi cção. O tom da série muda 
quando os personagens principais fazem 
uma visita ao veterano de guerra Isaiah 
Bradley, que conta sua trágica trajetória 
e coloca na mesa a hipocrisia dos valores 
dos EUA.

O ex-soldado revela, assim como Ste-
ve Rogers, ter servido de cobaia em ex-
perimentos para a criação de um super 
soldado. Porém, mesmo com o processo 
dando certo e ele arriscando sua vida em 
nome do país, não teve a mesma glória do 
status de se tornar um símbolo e o mo-
tivo foi ele não ser loiro dos olhos azuis, 
mas sim um homem afrodescendente. De 
maneira muito forte, ele dá um conselho 
para Sam Wilson sobre como a sociedade 
nunca aceitaria por completo um homem 
da sua cor como representante da nação 
devido ao fato dela, em sua fundação, ter 
uma mentalidade racista.

Outra cena marcante da série foi 
quando Sam discute com seu parceiro Bu-
cky, antigamente chamado de Soldado In-
vernal, e são abordados por dois policiais 
em Baltimore, Maryland, cidade marcada 
pela morte de Freddie Gray em 2015, cau-
sada pela polícia. Apenas Sam foi repreen-
dido e ameaçado quando um dos ofi ciais 
se preparava para pegar uma arma, o que 
é resolvido no momento em que eles reco-
nhecem o herói. Ou seja, ele só foi tratado 
com dignidade por ser famoso, mas caso 

Miles Morales em Homem-Aranha no Aranhaverso
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fosse um homem negro civil, poderia ter 
tido um destino muito pior. 

É visível que a situação não é diferente 
quando, baseados em puro preconceito, 
membros da comunidade geek fi zeram du-
ras críticas a decisão de fazer do Falcão, o 
novo Capitão América. 

Na contramão desse pensamento, 
Santana acredita que a reconstrução de 
personagens, como o Superman, caso ele 
fosse negro ou de outra etnia, é bem-vinda 
e uma ótima forma de inclusão. Contudo, 
ele também ressalta a existência de algu-
mas exceções, em que as cores dos perso-
nagens são signifi cativas tanto na questão 
da história, quanto socialmente, tais quais 
o Pantera Negra ou o Super Choque.

No momento em que vivemos, no 
qual fi nalmente as vozes negras estão 
começando a ser ouvidas por conta de 
movimentos como o Black Lives Matter, a 
Marvel propôs levantar uma refl exão que 
Anthony Mackie, ator que fez o Falcão, 
resumiu com o questionamento: um ho-
mem negro pode representar um país que 
não o representa?

Arlequina

Aves de Rapina: Arlequina e sua Eman-
cipação Fantabulosa (2020) veio aos cine-
mas com uma versão diferente da Harley 
Quinn de Esquadrão Suicida (2016). A pa-
lavra “emancipação” no título não é à toa: 
o fi lme mostra um passo enorme para a 
protagonista, libertando-a do Coringa e da 
hiperssexualização.

Desde sua estreia em Batman: A série 
animada (1992), Arlequina era relacionada 
ao palhaço do crime. Somente na fase Os 
Novos 52 (2011-15) dos quadrinhos, Harley 
brilhou de forma independente, deixando 
escancarado seu potencial fora da sombra 
de um homem.

De shorts curto, camiseta molhada e 
saltos inapropriados para lutar, Esquadrão 
Suicida corrobora com a ideia de objetifi ca-
ção da vilã, feita para ser apreciada e dese-
jada. Já em Aves de Rapina, ela é humana. 
É uma Harley que troca o salto-alto por 
patins que dão velocidade para perseguir 
o inimigo, que sofre porque seu sanduíche 
favorito caiu no chão e que, principalmen-
te, ao invés do apelo sexual, tem destaque 
a sua personalidade peculiar, no maior es-
tilo caótico neutro.

Outro aspecto de Quinn mostrado 
brevemente no fi lme de 2020, é a bisse-
xualidade. Fato que não é novidade nos 

quadrinhos, visto a relação da anti-hero-
ína com a personagem Hera Venenosa. 
Inclusive, as duas apareceram em Love is a 
Battlefi eld (2021), que traz uma coletânea 
dos maiores casais da DC Comics.

Entretanto, o reconhecimento do ca-
sal nas HQS custou para acontecer, tanto 
pela homofobia no ramo, quanto pela in-
sistência dos autores na relação Arlequina 
e Coringa, baseada em violência fí sica, ne-
gligência emocional e abuso psicológico. 
Felizmente, hoje está cada vez mais inco-
mum exibir relacionamentos desse cunho 
no entretenimento de forma romantizada.

Por isso, as duas sempre tiveram nar-
rativas com o romance apenas subenten-
dido. O namoro concreto fi cava reservado 
para realidades alternativas fora da conti-
nuidade, tanto é que o primeiro beijo ofi -
cial só aconteceu em Os Novos 52. Para 
Santana, é uma mudança que, se fosse 
vinte ou trinta anos atrás, o público não 
abraçaria.

Nas animações, o enredo de Harley 
Quinn (2019) não hesita ao abraçá-las. 
Trazendo uma trama envolvente e engra-
çada, a série desenvolve o relacionamento 
de forma natural, contando a trajetória de 
uma amizade que se tornou romântica.

Nesse desenho animado, pontua-se 
o afastamento da ideia de “se assumir”. 
Arlequina cai de cabeça na paixão e Hera 
Venenosa, mesmo demorando mais para 
aceitar seus próprios sentimentos, tam-
bém. Em nenhum momento elas têm ne-
cessidade de dar satisfações, apenas se 
amam sem medo de ser quem são. “Afi nal, 
temos total liberdade de sermos quem 
quisermos”, diz Santana.

Pantera Negra 

Um clássico moderno e exemplo de di-
versidade é o personagem Pantera Negra. 
T’Challa é príncipe do reino de Wakanda, 
país fi ctício no Universo Marvel, no conti-
nente africano, que após a morte do pai, 
assume o cargo de rei e defi nitivamente o 
manto de Pantera Negra. Além de ter sido 
um grande marco nas histórias em qua-
drinhos, seu live-action no Universo Cine-
matográfi co da Marvel, em 2018, foi um 
verdadeiro sucesso. No Oscar 2019, por 
exemplo, ele levou os prêmios de melhor 
fi gurino, melhor trilha sonora e melhor di-
reção de arte, além de ter sido indicado ao 
Oscar de melhor fi lme. E de acordo com 
Santana, o fi lme do Pantera Negra é o fi l-
me mais importante da Marvel.

Este fi lme narra um pouco a história 
de Wakanda e de seu povo, e a real bele-
za do longa é a ambientação: a mescla 
entre a natureza vasta, a modernidade e 
tecnologia é a junção perfeita, cheia de 
detalhes surpreendentes e visualmente 
impressionantes. 

A cultura africana ganhou uma imensa 
representatividade neste fi lme. O fi gurino 
das guerreiras, por exemplo, é repleto de 
referências aos trajes usados pelo povo 
Maasai, que vive no sul do Quênia. Algu-
mas roupas utilizadas pelo protagonista 
são inspiradas em vestes do grupo étnico 
Akan, que vive no território que compre-
ende a Gana. Também há um conselheiro 
de T’Challa que usa um prato labial, se-
melhante aos utilizados pelos Mursi, que 
vivem no sudoeste da Etiópia.

Outro fator de importância são as per-
sonagens e suas relações sociais e políti-
cas, como o vilão Erik Killmonger, fazendo 
comentários críticos ao racismo, tema 
esse que demorou muito para chegar nos 
fi lmes da Marvel. 

Além do racismo, outros temas como 
xenofobia e questões de justiça, vingança 
e honra estão presentes, “Nenhum outro 
fi lme de super-herói, antes, conseguiu to-
car nessas temáticas e acertar com tanta 
precisão.”, afi rma o youtuber.  

O impacto cultural deixado é im-
prescindível. Muitos consideram o me-
lhor fi lme já feito dentro das produções 
da Marvel. A posição dele no ranking de 
maiores bilheterias do mundo é a de nú-
mero 12, chegando a mais de um bilhão 
de dólares. 

Sua sequência (Black Panther: Wakan-
da Forever) já ganhou data de lançamen-
to: 8 de julho de 2022. Espera-se que as 
produções da Marvel possam continuar 
diversifi cando seus fi lmes, histórias e seus 
personagens ao longo dos próximos anos, 
porque precisamos muito disso.

Vale ressaltar que, apesar da melho-
ra observada nos últimos anos, ainda fal-
ta muito. O protagonismo de mulheres 
pretas, asiáticos e indígenas é escasso. 
Normalmente, são colocados como co-
adjuvantes e fetichizados. No caso dos 
povos asiáticos, é comum ver persona-
gens brancos inspirados na sua cultura.

A presença da comunidade LGBTQIA+ 
também é rara – estranhamente, no catá-
logo extenso de heróis do MCU (Universo 
Cinematográfi co Marvel) nenhum faz par-
te dela. 

A luta pela diversidade é essencial 
para percebermos que a visão do ocidenta-
lismo branco é ultrapassada. A mudança 
começou na vida real e a fi cção não pode 
fi car para trás. Nas palavras de Joe Russo 
(produtor de muitos fi lmes da Marvel): “Di-
versidade – tanto na frente quanto por trás 
das câmeras – será o novo padrão”.
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No dia 19 de abril de 2021, Anitta 
trazia ao mundo o single Girl From 
Rio, prometendo ser o início de 

uma longa campanha para o lançamento 
de seu próximo álbum, que levará o mes-
mo nome. A música foi um sucesso, ultra-
passando 20 milhões de visualizações no 
YouTube e 15 milhões de plays no Spotify. 
A publicidade foi massiva: a imagem da 
cantora fazendo pose em cima de uma 
cadeira de plástico à frente de um ônibus 
urbano já atingiu o imaginário dos fãs e a 
canção já marcou presença com perfor-
mances em programas clássicos da TV 
norte-americana como Jimmy Kimmel Live
e Today Show.

A sonoridade da faixa é marcante, tra-
zendo um sample de Garota de Ipanema, 
canção facilmente relacionável à cultura 
brasileira, inclusive internacionalmente, 
embalado por batidas de trap, gênero mu-
sical único e moderno, que dá outra cara 
para o clássico da bossa nova. Anitta faz 
questão de evidenciar sua proposta. A le-
tra diz: “Deixa eu te contar sobre um Rio 
diferente/O de onde eu vim, mas não o 
que você conhece”. A artista, portanto, se 
dispõe a desconstruir a imagem estereoti-
pada e romantizada que o mundo tem do 
Rio de Janeiro, em uma ode celebratória 
à cultura de sua cidade natal. Porém uma 
escolha artística chama a atenção. A músi-
ca é inteiramente cantada em inglês.

Por Beatriz Loss, Enrico Souto, Júlia Zuin 
e Matheus Monteiro

Exportação do pop brasileiro para o mundo
Lançamento de Girl from Rio levanta discussão sobre o envolvimento de cantores 
brasileiros no mercado internacional

Músicas brasileiras sendo exporta-
das não é um fenômeno novo, mas cres-
ceu consideravelmente nos últimos anos. 
O funk já é o gênero nacional mais escuta-
do lá fora e hits como Bum Bum Tam Tam, 
que totaliza 1.6 bilhão de visualizações 
no YouTube, tomaram conta das pistas 
internacionais. Ela É do Tipo, de Kevin O 
Chris, recebeu um remix com o aclamado 
rapper e cantor pop Drake, e Cardi B trou-
xe a versão funk de Pedro Sampaio de sua 
música WAP diretamente para os palcos 
do Grammy.

Contudo, hoje há uma diferença nes-
sa movimentação. Se antes essas músicas 
eram produzidas para o público nacional e 
ganhavam visibilidade mundial devido a im-
plicações diversas, agora, com o pop, essa 
exportação tornou-se um projeto de carrei-
ra. Um planejamento de marketing minucio-
samente elaborado para ocupar as principais 
posições nos charts internacionais. 

Ainda em abril, ocorreram colabora-
ções entre Luísa Sonza e Katy Perry, em 
um remix de Bruno Martini da faixa Cry 
About It Later, e entre Gloria Groove e a 
rapper Iggy Azalea no remix de Brazil. To-
das, assim como Girl From Rio, cantadas 
predominantemente em inglês, com so-
noridades predominantemente norte-a-
mericanas. Além disso, Anitta já deixou 
claro em entrevistas que voltará sua car-
reira exclusivamente para o público inter-
nacional e que, de todos os seus próximos 
singles, nenhum deles será cantado em 
sua língua nativa. Visto isso, a pergunta 

que fi ca é: por que os artistas brasileiros 
têm se submetido a isso?

O dicionário Novo Aurélio defi ne a 
palavra “pop” como a redução da palavra 
“popular” em expressões como pop art, 
traduzida como “arte pop”. Desse modo, a 
expressão “cultura pop” refere-se ampla-
mente a cultura popular: “a ideia de cultu-
ra pop sempre esteve atrelada a formas de 
produção e consumo de produtos orienta-
dos por uma lógica de mercado, expondo 
as entranhas das indústrias da cultura e 
legando disposições miméticas, estilos de 
vida, compondo um quadro transnacional 
de imagens, sons e sujeitos atravessados 
por um semblante pop” afi rmou Simone 
de Sá, no artigo “Cultura Pop”. Além de ser 
algo cultural, também visa uma questão 
midiática, um produto do sistema capita-
lista e pode ser representada por várias 
formas de artes, entre elas, a música. 

O gênero musical pop surgiu nos Esta-
dos Unidos em 1950 e abrange múltiplos 
estilos musicais que o antecedem, como 
jazz, country e rock. O pop, com o passar 
dos anos, foi conquistando gradativamen-
te mais espaço na sociedade e, por ter se 
tornado um produto da cultura de mas-
sas, foi impulsionado pelas tecnologias 
da época, como a televisão. No Brasil, o 
pop ganhou espaço em 1970, promovido 
principalmente pela produção e vendas de 
discos: “O Brasil teve movimentos pop an-
teriores, como a Jovem Guarda. Mas nes-
sa época o mercado de discos no país era 
muito pequeno, de oito a dez vezes menor 
do que no começo dos anos 70. Não existia 
uma indústria musical brasileira quando 
a Jovem Guarda surgiu. Uma cena pop, 
com grandes vendedores de discos e uma 
indústria pujante só surgiu mesmo depois 
do ‘milagre econômico”, cita o jornalista 

Capa do single 
“Girl From Rio”, 
de Anitta

Anitta e J Balvin no clipe de “Downtown”
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André Barcinski, em entrevista ao progra-
ma Galeria, da Rádio Cultura Brasil. 

Assim como nos EUA, o pop no Brasil 
foi impulsionado pela tecnologia, direta-
mente ligado a algo popular, sobretudo à 
mídia. É comum relacioná-lo também à 
Música Popular Brasileira (MPB), pois am-
bas são, de fato, populares. Contudo, a 
diferença é que MBP refere-se à produção 
cultural nacional após a ditadura militar 
de 1964, fruto de uma ação coletiva, logo, 
sem a tentativa de massificação de indiví-
duos. Assim como o MPB, o pop também é 
cultura popular, entretanto, transbordou 
essa noção e, ao aliar-se diretamente com 
a mídia, tornou-se um produto da cultura 
de massas.

Atualmente, as maiores cantoras 
da música pop brasileira são Anitta, Iza, 
Pabllo Vittar, Gloria Groove, Luisa Sonza e 
Ludmilla. As músicas dessas artistas apre-
sentam ritmos envolventes e letras chicle-
tes que viralizam em questão de minutos.

Além de fazer sucesso nacionalmente, 
nos últimos anos elas também vêm con-
quistando o público internacional. Muitos 
deles já fizeram várias parcerias com can-
tores americanos ou latinos reggatoneros 
da Colômbia, Porto Rico, etc. Gloria Groo-
ve fez a icônica parceria com Iggy Azalea na 
música Brazil, onde canta parcialmente em 
português, Ludmilla fez parceria na música 
Onda Diferente com o grande Snoop Dogg.

Já a cantora Anitta, que cresceu 
imensamente em poucos anos, fez inú-
meras parcerias com grandes nomes in-
ternacionais, como Becky G em Banana, 
Maejor em Vai Malandra, Major Lazer em 
Sua Cara, também com participação de 
Pabllo Vittar. 

Desde o final do ano passado, Anitta 
já vinha anunciando e avisando seus fãs de 
que em 2021 se concentraria na carreira 
internacional. “Agora eu não dirijo mais 
minha carreira e os meus empresários 
[americanos] querem focar em canções 
em espanhol e em inglês. Vocês só vão me 
ver cantando em português como partici-
pação, porque não quero deixar os fãs de 
lado”, declarou a cantora na entrevista co-
letiva de lançamento do single Modo Turbo, 
de Luísa Sonza, no qual fez uma participa-
ção em português.

Em outubro do ano passado, a cantora 
postou um vídeo em seu Instagram dizen-
do que ficava triste quando os fãs reclama-
vam que ela cantava em outros idiomas, 
mas que tudo tem um motivo e que esse 
era o momento da carreira dela.  

Vitor Lobo, patrimonialista cultural, 
em entrevista ao Contraponto, afirma 
que “temos que pensar no fenômeno da 

indústria cultural. Se um artista atua den-
tro de uma frente em que ele leva a cultura 
dele e tem um retorno financeiro, é algo 
natural que qualquer empreendedor fará. 
Agora, tanto Gloria Groove quanto Anitta, 
têm trabalhos espetaculares de adminis-
tração da carreira”.

O último hit de Anitta, Girl from Rio, 
gerou polêmica. Na internet, muitos afir-
maram que cantando em inglês e em um 
ritmo diferente do de costume, a cantora 
não estaria realmente levando a cultura 
brasileira para fora. De fato, o funk brasi-
leiro é um dos ritmos que mais fazem su-
cesso internacionalmente. O hit Bum Bum 
Tam Tam do MC Fioti, foi lançado quatro 
anos atrás e faz sucesso até hoje na boca 
dos americanos. Também, a música Vai 
Malandra, da própria Anitta, cantada em 
português, alcançou o top 200 do Spotify 
em diversos países.

Anitta está divulgando a cultura bra-
sileira para um público que naturalmente 
ela não se comunicaria, e a forma que ela 
conseguiu isso foi cantando inglês, muito 
pelo fato do norte-americano não receber 
muito bem culturas de outros países. Não 
se pode negar que existe um certo precon-
ceito com o conteúdo de fora e um certo 
protecionismo e valorização do conteúdo 
local por parte deles. O fato de que ela e 
outras cantoras brasileiras estarem con-
seguindo quebrar essa barreira é muito 
significativo e importante, pois elas po-
dem servir de vitrine para mostrar o que o 
Brasil tem a oferecer musicalmente.

A cantora possui projetos fenome-
nais e de grande abrangência como na já 
citada Vai Malandra, onde ela canta sobre 
a realidade que viveu nas ruas do Rio de 
Janeiro, algo carregado de representati-
vidade, correspondente com a realidade 
vivida por inúmeros brasileiros nas co-
munidades não só no Rio mas no resto de 
todo o Brasil.

Já nos lançamentos mais recentes, 
em Girl from Rio e Me Gusta ela traz uma 
valorização da mulher brasileira e latina 
respectivamente, que só ajudam a refor-
çar a representativa dos temas abordados 

por Anitta e como eles possuem extrema 
relevância.

O fato do idioma utilizado por ela não 
ser o nativo não desqualifica ou minimiza o 
impacto dos temas propostos. Na realida-
de, só enriquece ainda mais, por permitir 
que outros povos conheçam melhor esses 
aspectos do nosso país.

Inevitavelmente a indústria da mú-
sica vai de encontro com a vontade das 
massas, do dinheiro e de números. Se 
uma ação puder ser tomada para aumen-
tar o engajamento, certamente o artista 
tomará essa medida. Para Vitor Lobo, a 
desvalorização da cultura musical brasi-
leira beira o caos, então, é natural que se 
busque uma projeção internacional e esse 
reconhecimento pode ser necessário para 
consolidar o trabalho nacional.

O que Anitta tem que pensar é que, 
querendo ou não, ela é uma das represen-
tantes do Brasil no mundo, posição que 
demanda certa atenção e um senso de 
responsabilidade. Algo que a cantora vem 
tratando com muita seriedade e compro-
misso com o povo brasileiro.

Luísa Sonza, Pabllo Vittar e Anitta no clipe de “Modo Turbo”

Anitta no Morro do Vidigal em clipe 
de “Vai Malandra”
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Ao inÍcio do mÊs de maio, manter-se 
isolado permanecia sendo necessário. As-
sim, os dias se arrastavam norteados pelo 
mesmo roteiro, expectativas, picos de es-
perança. Estávamos de costas para o mun-
do, escondido pelas cortinas.

A janela era uma das poucas saídas com 
a possibilidade de apreciá-lo sem botar os 
pés para fora. Se a televisão, computadores 
e celulares cumprirem papel equivalente 
nesta realidade tão moderna, não tenho 
medo em dizer que, em termos de beleza, 
o cenário proporcionado pela janela ganha 
com suas cores, por si só capazes de trans-
mitirem a sensação de se estar realmente 
vivo, ainda que envolto por quatro paredes. 

Pois a janela, dona de bordas cinzas e 
coberta por trapos de pano que rotineira-
mente mudam de estampas, é uma velha 
conhecida, seja minha ou dos demais mo-
radores da casa. Afi nal, como ela passaria 
despercebida? Ela, a única passagem dos 
raios solares para dentro do cômodo. Tam-
bém era a entrada para o suspiro trazido 
pelo vento que, com sua ousadia, acalma-
va os ânimos afl itos ocasionados pelo ve-
rão escaldante, que há pouco se despedira 
do Hemisfério Sul. Faça chuva ou calor, o 
quadrado nunca era poupado da ação da 
natureza. De tantas tardes idas e vindas, 
a pintura mostrava-se enferrujada e ligei-
ramente descascada. Nenhum passarinho 
ousaria pousar ali.

Perante a vista, existe um muro, feio 
e sem graça, que tampa a visão para o ho-
rizonte. Ao longo das madrugadas, ele se 

Mundo pela janela

Por Victoria Nogueira
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No céu, as pipas parecem se abraçar

tornava ponto de encontro para gatos boê-
mios que exclamavam serenatas aos seus 
novos amores. Contudo, apesar das limita-
ções impostas pela placa de tijolos, bastava 
olhar para cima para descobrir outra passa-
rela: o próprio céu. E quantas vezes aquele 
azul excessivo nos ganhou matéria de im-
portância para além do pôr do sol? 

Alguns minutos foram sufi cientes para 
que eu avistasse periquitos verdes bailando 
pela paisagem. Lembravam a Mata Atlân-
tica. Eles seriam sucedidos pelos aviões, 
guiados por trilhos invisíveis, e que con-
trapunham as aves anteriormente obser-
vadas. Porém, um elemento em comum: 
ambos enfatizavam a presença de vida na 
cidade.

Duas pipas, discretamente, davam as 
caras. De lados opostos, sabe lá a identi-
dade das pessoas que as empinavam. Bri-
gavam, digladiando para ver quem cairia 
primeiro. Outrora, a “guerra de pipas”, 
como nomeei o episódio, não viria a ser 
assistida pelos meus olhos já condenados à 
miopia. Entretanto, com a sorte de portar 
uma câmera no momento que as observei, 
apontei-lhes a lente que passou a enxergar 
por mim. Coloridos, os “papagaios” trava-
vam uma disputa digna de deixar o mais 
valente dos romanos com inveja da elegân-
cia e desenvoltura empregadas em prol da 
derrota do inimigo.

Antes do fi nal da batalha, como bons 
adversários, elas pareciam se cumprimen-
tar. Com suas linhas entrelaçadas, se toca-
vam no céu. E eu, apoiada sobre a janela, 
não pude parar de pensar: depois de tanto 
tempo, fi nalmente, um abraço.
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Subindo e descendo a rua era onde podia encontrá-la. 
Com caderno em mãos, por vezes guardado na mochila. Os 
livros jamais eram esquecidos, estava sempre atenta. Com 
a pele escurecida pelo sol cearense e o rosto de menina ilu-
minado por um sorriso, Maria estava longe de ser uma ga-
rotinha. Com mais de seus 80 anos, alguns filhos e netos, 
disposição de invejar e uma bela casa com portão de madei-
ra que marcava o número oito, subia e descia a rua, sempre 
com compromisso.

Quando abordada pelas vizinhas para fofocar, ela logo 
interrompia, dizendo: “olha, me desculpa, mas estou indo 
estudar”. Colocava os cadernos de um lado para o outro e, 
com sorriso no rosto, subia a rua. Depois descia. Sempre 
com compromisso.

“Como foi a aula, dona Maria?”, perguntavam de canto. 
Sua resposta era sempre positiva, educada e esperançosa: 
“aprendi tanta coisa”. Que incrível era vê-la de um lado para 
o outro com os livros nas mãos, subindo e descendo a rua, 
sempre com compromisso. 

Não sei ao certo o que chamava mais atenção: sua idade 
ou a vontade que tinha de estudar. A disposição de aprender 
de alguém provavelmente bem mais jovem, que lhe dizia 
que aquelas consoantes e vogais formavam palavras e que 
frases necessitam de concordância verbal. Concordância? 
De tanto concordar versos em prosa, vida em ficção, ela es-
creveu um livro, para si mesma, nada para se “amostrar”. E 
nessa correria de aprendizagem, o número oito de sua casa 
marcava o tempo de ida e vinda, com os livros na mão, su-
bindo e descendo a rua.

Se questionada sobre sua trajetória, ela ria, escorava o 
corpo no canto do portão e tocava o batente dizendo: “acho 
que não consigo falar nem a metade”, despertando ainda 
mais curiosidade em quem queria ouvi-la. Entre pontos e 
vírgulas, mestres e doutores sabe-tudo, nunca aprendi tanto 
quanto com ela nessas subidas e descidas.

O que a fez sair do Nordeste para ir ao Sudeste achan-
do que teria coisa boa por aqui? Coisa boa que nada, dona 
Maria. Por aqui, o que temos para oferecer é uma dose de 
sarcasmo, poluição e sanduíche de mortadela. Mas não 

Saber que Nunca é Tarde

Por Malu Marinho

importava, contanto que ela estivesse com uma mochila nas 
costas, livros na mão e força nas pernas para subir e descer a 
rua. Sempre com compromisso.

Em um bairro do extremo sul paulista, estava aquela casa 
de número oito. Por aqui, todas as portas numeradas em de-
sordem e incoerência sabem como as coisas funcionam. Iden-
tidade? Maria estava aprendendo sobre isso na primavera. 
Mas fazia frio, porque a realidade nem sempre tem sentido.  
E por aqui todas as portas numeradas em desordem e incoe-
rência sabem a realidade em que vive o outro lado da ponte. 

Dona Maria não sabia direito o que significava “merito-
cracia”, mas não gostava do soar da palavra. Alguém sempre 
perguntava: “por que, dona Maria?”. E ela respondia que ti-
nha vaga na escola onde estudava. Nunca soube se o tom era 
de ironia ou humildade. Para ela, estudar era resistir a um 
sistema que já lhe condena ao fracasso. Digo, condena pes-
soas como Maria. Condenava uma mulher que merece viver, 
amar e estudar, como outra qualquer no planeta. Mas não 
se prolongava muito em discussões, colocava o livro de um 
lado para o outro, sempre com compromisso.

Com um rádio de pilha ligado no canto da calçada, ela 
sabia que quem passava podia ouvir baixinho: “eu não estou 
interessado em nenhuma teoria, em nenhuma fantasia, nem no 
algo mais”. E fazia questão de terminar junto com o cantor: 
“amar e mudar as coisas me interessa mais”. Entre bocejos e so-
nhos matinais, a ideia de esperança e persistência tão pre-
sente nas músicas de Belchior a fazia se sentir conectada. 
Realmente estava. 

Conectada com a rede que ajudou a tecer, enfeitada com 
as rendas nordestinas e bordada com cordéis feitos pelas 
próprias mãos. Não precisava sequer de fala para emocionar 
qualquer um que por ela passasse. De uma simplicidade que 
constrange e força que abraça, era essa a mulher que vivia 
subindo e descendo a rua, sempre com compromisso.

Maria, com certeza, gostaria de ter ouvido dos pais que 
ela precisava terminar a escola e começar uma faculdade. 
Ela queria ter escolhido um curso, seu destino de viagem. 
Mas precisava ser “alguém” na vida: trabalhar, porque sabia 
que deste lado da ponte não se ganha carros ou smartpho-
nes. No sertão não se vende Apple ou Gucci. Precisava vir 
para a terra da garoa, encontrar gente boa e entender que, na 
verdade, Maria sempre foi alguém.

A realidade que tentam esconder a todo custo é que todo 
mundo é alguém. Mas essa é apenas a história de Dona Ma-
ria, que flerta com uma pequena utopia, com a esperança de 
que nunca é tarde, e a desconstrução do que é idade. Essa é 
apenas a crônica de uma senhora que acordava todo dia, se 
arrumava, procurava os livros e os guardava na mochila ou 
por vezes os levava no braço, para subir e descer a rua, rumo 
à escola. Sempre com compromisso.
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Luiza Marinho lendo “Feliz Ano Velho’’ de Marcelo Rubens Paiva
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Osurgimento da moda se deu no fi m 
da Idade Média e início do Renasci-
mento na Europa, em meados do 

século XV, onde a roupa era usada para 
diferenciar as classes sociais.  Contudo, 
a opção de ter diferentes tipos de roupas 
e seguir um determinado estilo se man-
teve restrita à nobreza da época ou elite 
por mais de 300 anos. A sua origem foi 
no Ocidente, como explica a jornalista e 
doutoranda em moda Gabriela Cabral:  
“A moda é um fenômeno ocidental, pois 
nessa época de seu surgimento, os orien-
tais  tinham um apego pela tradição. Já 
no ocidente tinha essa ideia do novo, do 
exuberante.”

A burguesia queria se diferenciar do 
resto do povo, que, por razões econômi-
cas, não tinham condições de seguir as 
tendências da nobreza e sabiam o que 
iam vestir até morrer. Já os outros, por 
terem dinheiro, copiavam os nobres, que 
por sua vez tornavam suas roupas ainda 
mais detalhadas para evitar essa ação. 
O maior símbolo da extravagância foi na 
corte francesa de Versailles, com a rainha 
Maria Antonieta. É visível que a atitude de 
criação, inovação e de cópias por outros é 
o que move até hoje o mercado da moda. 
“A moda é caracterizada pela novidade”, 
afi rma Cabral.

Por Beatriz Vasconcelos, Larissa Isabella 
Sousa e Maria Luiza Oliveira

A história da moda e seus diferentes corpos
O surgimento de muitas tendências teve relação direta com a mudança brusca 
que a população sofreu nesse período pandêmico

Com a evolução tecnológica ao longo 
dos anos, se iniciando na Revolução In-
dustrial, este cenário mudou: as roupas 
fi caram mais baratas. A industrialização 
aumentou o número de empregos na ci-
dade, as pessoas poderiam trabalhar nas 
fábricas. Os trabalhadores começaram a 
ser incluídos no universo da moda. Além 
de ter uma inovação e início de um novo ci-
clo mais rápido, “Na Revolução Industrial 
você tem uma mudança mais rápida, pois 
tem o desenvolvimento tecnológico que 
permite uma produção maior, em menor 
tempo e que barateia também. Esse siste-
ma da moda começa a girar mais rápido” 
– a jornalista explica. 

Mas foi em 1840 que surgiram as pri-
meiras grandes magazines da moda, tor-
nando as inovações acessíveis para todos 
e se tornaram mecanismo de infl uência. 
A relação da mídia e da moda sempre foi 
bem estreita. Esses veículos de comunica-
ção, após a nobreza, tiveram um impor-
tante papel social de infl uência, ditando as 
regras da moda, o que era certo ou errado, 
de bom gosto ou não. 

Com o passar dos anos, essas maga-
zines continuaram a existir e foram evo-
luindo para outras tecnologias. Passaram 
a ter destaques na fotografi a e foi no ci-
nema que grandes marcas da moda se 
promoveram. “A gente vê a infl uência das 
divas de Hollywood na moda. Essa infl u-
ência é tão grande que chega um momen-
to que os estilistas têm uma parceria com 
esses fi lmes” – segundo a doutoranda.

Já nos anos 70, ocorre o movimento 
de contracultura, como, por exemplo, o 
movimento hippie. Este estilo de roupa 
se tornou popular para época, mas só se 
tornou legítimo ao passar por um grande 
nome da moda. Um movimento que a po-
pulação começa a ganhar voz para opinar 
sobre moda no espaço social: “a moda não 
vem só de cima para baixo, ela vem tam-
bém da população, o movimento começa 
a ser apropriado pelos estilistas, e isso, 
hoje, ainda acontece bastante.”

Atualmente, os estilos da moda estão 
sofrendo grande infl uência, mas que se  in-
tensifi cam ainda mais com a ascensão das 
redes sociais, principalmente o Instagram, 
que é uma grande vitrine virtual. As blo-
gueiras e infl uencers estão ajudando muito 
neste meio, como ressalta Cabral: “Um dos 
grandes impactos dessa mídia é que até 
então quem podia falar sobre moda eram 
as jornalistas, mas mesmo antes do Insta-
gram, já com os blogs, essa autoridade da 
moda não fi ca restrita às revistas, agora 
o que a blogueira fala que é legal usar, é o 
que vai ser a grande sensação.”

Nessas redes sociais é perceptível que 
os perfi s de moda que fazem maior suces-
so são aqueles que existe uma supervalo-
rização da moda de fora, principalmente 
estadunidense e europeia. A estudante de 
moda e infl uencer Laura Camargo, que 
utiliza bastante essas redes, exemplifi ca a 
questão dizendo que queremos nos parecer 
com as pessoas do exterior, apesar da cul-
tura e o clima brasileiro serem totalmente 
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Moda

diferentes. Ela continua afi rmando que se 
frustra até com esta tendência das pró-
prias “instagramers”, quando ocorre essa 
centralização do mundo da moda. 

“Sobre a moda brasileira, eu acho que 
estamos perdendo um pouco da nossa da 
nossa cultura de moda, pelo menos eu 
não consigo agora imaginar uma tendên-
cia que eu falo ‘nossa tendência brasileira’, 
não tem uma tendência que roda o Brasil 
inteiro e que foi criada por um estilista bra-
sileiro” – relata Camargo. 

A mídia e a moda na construção 
social dos corpos

Historicamente, a moda tem grande 
impacto sobre a sociedade e nesse período 
pandêmico não foi diferente, o surgimento 
de muitas tendências teve relação direta 
com a mudança brusca que a população 
sofreu. As pessoas começaram a utilizar 
roupas mais confortáveis assim como mais 
coloridas tentando deixar os dias mais le-
ves em meio ao caos. “Recentemente, a 
gente vê uma volta da moda mais infantil 
com cores pastéis, bem colorido, acessó-
rios com miçanga, uma cara bem infantil 
pra justamente a gente fugir dessa reali-
dade que a gente está vivendo que é bem 
difí cil para todo mundo.” – ressalta Laura.

Neste período de um ano foi perceptí-
vel a mudança no mercado visando o con-
forto. As marcas populares se adaptaram 
à quarentena e criaram propagandas que 
representaram como a população estava 
vivendo. “Eu acho que a moda é uma for-
ma mais fácil de a gente tentar se aproxi-
mar da mídia. É mais fácil você se encaixar 
na moda do que se encaixar num padrão 
de corpo da mídia”,  diz a estudante. 

Um exemplo foram as duas últimas 
edições do Big Brother Brasil, nas quais 
as marcas viram uma oportunidade para 
aumentar as suas vendas. Para isso, pro-
moveram ações no programa a fi m de ex-
por suas novas coleções, que levaram em 
consideração o conforto. O resultado foi 

Perspectiva da moda no 
pós pandemia 

Uma pesquisa da Consumoteca apon-
ta que o momento atual de consumo se 
chama “Moda em Rede”. Com isso, as 
pessoas estão se interessando menos 
pela moda na passarela e se baseando 
no comportamento da internet. Uma 
macrotendência que pode modifi car toda 
cadeia escalar da moda, ou seja, desde a 
produção até o consumo. “É uma coisa de 
hoje em dia, temos toda essa interação 
com o digital e isso acaba se refl etindo” – 
aponta Cabral. 

Em um mundo digitalizado, até rou-
pa para este ambiente já existe. Primeiro 
com a sua criação para jogos, onde é possí-
vel a troca das vestimentas dos avatares, 
técnica que migrou para o ambiente de 
pessoas reais. Em abril de 2020, o cantor 
Travis Scott fez uma grande performan-
ce ao vivo no jogo Fortnite e teve mais de 
12 milhões de espectadores. O seu look 
para este show? Somente roupas digitais, 
incluindo um tênis não fí sico da Nike. Ou-
tra revolução digital foi o desfi le inédito da 
Hanifa, realizado em maio de 2020, que 
foi transmitido para o mundo inteiro em 
3D e sem modelos. Para Gabriela as rou-
pas digitais irão se manter em um cenário 
pós pandemia. “Acho que a pandemia vai 
mudar muito a forma como a gente lida 
com as coisas.” 

Para Laura, existem caminhos diver-
sos a se seguir no pós pandemia, podendo 
ter resquícios da moda mais confortável 
que está em alta durante a quarentena, 
assim como há a possibilidade de voltar 
com força as roupas mais formais e ex-
travagantes, “Justamente para celebrar o 
momento que acabou, geralmente é as-
sim que que acontece se a gente for olhar 
a história.”
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Desfi le da marca Dolce & Gabbana em 2018

Desfi le da Hanifa transmitido em 3D em 2020

positivo, muitas peças usadas no progra-
ma esgotaram no mercado rapidamente. 
Mas para o público não se pode dizer o 
mesmo, pois alguns participantes do pro-
grama tinham cirurgias estéticas e apre-
sentavam um padrão inatingível. 

As mulheres sofrem mais com essa 
pressão. Campanhas como a da marca 
Victoria ‘s Secrets “O Corpo Perfeito” (The 
Perfect Body), de 2014, que apresentou 
apenas mulheres magérrimas, contribuem 
no estabelecimento e manutenção destes 
padrões. Enquanto outras marcas, como 
a Dove, que fez uma campanha similar em 
2004, “Campanha pela real beleza”, levam 
em consideração a opinião de diferentes 
mulheres e quebrou estereótipos da época.

“Ainda tem uma parte muito conser-
vadora que é uma cultura muito forte prin-
cipalmente da magreza da moda”, relata 
Laura. Ao mesmo tempo em que a cam-
panha da Dove foi inovadora, ela deixou 
a desejar em representatividade de algu-
mas questões na primeira versão. Como 
é uma propaganda recorrente, a marca foi 
melhorando, os debates abordados nos 
comerciais aumentando e  a representati-
vidade também, colocando pessoas com 
corpos reais. Diferentemente da Dove, as 
grandes marcas do mundo da moda de-
moraram para começar a quebrar essas 
barreiras e aumentar a diversidade.

Nas passarelas o padrão ainda segue 
muito forte, e as modelos que não se-
guem esse estereótipo não têm espaço 
nas semanas de moda e desfi les. Elas têm 
recebido o devido reconhecimento princi-
palmente nas redes sociais. “A justifi cativa 
desses grandes criadores da moda é que o 
corpo magro e alto, o caimento da roupa 
é melhor” diz a doutoranda. Esse é ape-
nas um dos motivos que contribuem para 
esse conceito do corpo magro ser o ideal e 
servir de vitrine para novas tendências, di-
ferentemente do que ocorre com o corpo 
gordo, em que as roupas plus size são feitas 
para escondê-lo.
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Em 1863, no Reino Unido, quando o 
futebol foi criado pela e para a classe 
trabalhadora, o objetivo era o de en-

treter o povo e uni-lo. Anos se passaram, 
e o que antes era chamado de torcedor, 
tornou-se “consumidor”. Elitizando-se 
por todos os cantos do mundo, o esporte 
feito pela massa hoje é comandado pelos 
poderosos. “Tudo no capitalismo foi trans-
formado em mercadoria. Tudo nele foi re-
duzido a um valor que pudesse ser medido 
em dinheiro”, diz o jornalista Gustavo Bar-
reto, formado pela UFRJ, em texto-análise 
sobre Karl Marx. 

Com o futebol não foi diferente. Dos 
estádios aos streamings, esse esporte 
se distancia cada vez mais do seu maior 
público e a globalização intensifi cou ain-
da mais esse processo. Com os grandes 
campeonatos do futebol mundial, como a 
Premier League (campeonato inglês), por 
exemplo, sendo transmitida em pratica-
mente todos os países, os clubes acabam 
arrecadando mais dinheiro. Com isso, 
atraem desejos dos bilionários, que visam 
o futebol como um forte meio lucrativo.

Muitos clubes fi caram cegos pelo ca-
pital e pelo lucro, como é o caso do Man-
chester United, da Inglaterra. Desde que 
foi adquirido pela família Glazer, uma das 
mais ricas do país, em 2005, o time fi cou 
ainda mais exclusivo às pessoas endinhei-
radas. Em 16 anos, retiraram 1,7 bilhões 
de libras do clube, muitas vezes para re-
alizar investimentos não relacionados à 

Por Arthur Pessoa, Giovanna Rahhal, Juca 
Oliveira e Maria Sofi a Aguiar

equipe, como aquisições de imóveis. Por 
ações como essa, os torcedores não sim-
patizam com os donos e realizaram pro-
testos recentes exigindo a sua saída.

“A origem do clube é popular, sendo 
fundado pelos trabalhadores da linha fér-
rea de Manchester. Sempre foi um clu-
be de massa (semelhante ao Flamengo 
e Corinthians, no Brasil). O grande ‘x’ da 
questão é que o clube pertencia ao povo, 
mas quando foi comprado pelos Glazers, 
os torcedores fundaram um novo clube, o 
FC United of Manchester, em protesto ao 
domínio da família”, explicou Richard Klo-
ppe, administrador de uma das maiores 
páginas do Manchester United no Brasil, a 
MUFC BR, em entrevista ao Contraponto. 

Somado a todos esses interesses, sur-
giu um outro obstáculo aos afi cionados 
por futebol: a criação da Superliga Eu-
ropeia. O projeto surgiu como oposição 
ao monopólio da UEFA e da FIFA e tinha 
como intuito uma competição anual en-
volvendo apenas um grupo exclusivo de 
clubes das principais ligas do continente, 
inspirado nos moldes da NBA e da Euroliga 
de basquete.

O campeonato contaria com vinte ti-
mes (quinze membros fundadores mais 5 
classifi cados, com base nos resultados de 
seus campeonatos nacionais) e sua prin-
cipal motivação era fi nanceira: os clubes 
fundadores receberiam juntos 3,5 bilhões 
de euros na primeira temporada, valor 
muito superior ao pago pela UEFA em 
suas competições. 

O anúncio ofi cial da liga, em 18 de 
abril, gerou enorme indignação por parte 

de clubes, jogadores, governantes, fe-
derações e, principalmente, torcedores. 
Após 48 horas de incessantes manifesta-
ções nas redes sociais e nas ruas, os seis 
clubes ingleses iniciaram a debandada e 
a queda da competição era iminente, de-
pois que Milan e Inter de Milão se junta-
ram aos britânicos. 

No momento, o torneio está suspen-
so, mas os membros restantes insistem 
em sua criação após uma reformulação. 
A UEFA e a FIFA seguem se posicionando 
contrárias, junto às federações e ligas na-
cionais, que agora estudam punições para 
os participantes. 

“A Superliga é só um sintoma de algo 
maior que tem acontecido,  querem deixar 
o espetáculo cada vez mais padronizado 
e comercializável”, avalia o jornalista da 
ESPN, Breiller Pires.

Essa “gourmetização” do futebol tam-
bém aparece no preço tanto do ingresso 
quanto das camisetas de clubes, especial-
mente no Brasil. Em relação às camisas, 
em 2018, a ESPN trouxe o dado de que o 
preço de um uniforme do Palmeiras au-
mentou 20%, e o do Fluminense, 40%. Já 
no “ticket”, houve um aumento eminente 
no valor. 

No Corinthians, por exemplo, os in-
gressos sofreram uma das maiores infl a-
ções da história. Quando o clube alvinegro 
decidiu o Campeonato Brasileiro de 2002 
com o Santos, no Morumbi, a entrada mé-
dia foi de R$ 38,13. Em 2008, quando fez 
o primeiro jogo da fi nal da Copa do Brasil 
contra o Sport, no Morumbi, o valor já era 
R$57,99. 

Unidos pelo amor, separados pelo dinheiro: 
Superliga e a comercialização do futebol
Como a elitização do esporte segregou os torcedores e contrariou suas raízes

©
 G

et
ty

 Im
ag

es

Torcedores do Chelsea em protesto contra Superliga – “O futebol pertence a nós, não a vocês”

34 CONTRAPONTO   Jornal Laboratório do Curso de Jornalismo – PUC-SP



Esportes

No ano seguinte, novamente na final 
da Copa do Brasil, o time fez o primeiro 
jogo da decisão contra o Internacional, no 
Pacaembu. O ticket médio foi R$ 77,24. 
Na Libertadores de 2012, diante do Boca 
Juniors, em um Pacaembu abarrotado de 
torcedores, o valor médio do ingresso foi 
R$ 89,73. 

Consequentemente, o público das 
partidas futebolísticas se tornou cada vez 
mais elitizado, excluindo os torcedores de 
menor renda. O mesmo ocorre com a in-
flação no valor das camisas, afastando os 
que não tinham condições de comprar o 
produto original e licenciado do clube. 

Somado às despesas com ida aos está-
dios e ingressos, o torcedor também pre-
cisa se preocupar em onde poderá assistir 
aos jogos nas telinhas. Para um bom fã de 
futebol brasileiro, por exemplo, um dos 
momentos mais esperados é a junção dos 
melhores jogadores do país para forma-
rem a Seleção. O patriotismo se instala e 
todos se reúnem para ver. 

O obstáculo surge quando o telespec-
tador liga a televisão e não pode torcer 
pela sua nação, pois a partida apenas será 
transmitida em streamings pagos. Nada 
de canais abertos. Tal situação ocorre em 
diversos campeonatos. Como um cidadão 
que recebe um salário-mínimo de R$1100 
poderá pagar por canais de streaming, 
que custam em média R$ 30,00 mensais 
cada um? 

Partindo do princípio de que o futebol 
feito para e pelo povo é assistido majori-
tariamente por ele, é incoerente o fato da 
existência de transmissões de jogos feitas 
após as 22h, como o que ocorreu nos Cam-
peonatos Estaduais de 2021. Um cidadão, 
que trabalha 12 horas por dia, precisa de 
seu descanso para acordar cedo e retornar 
ao trabalho, não tendo disposição e tempo 
para assistir a um jogo que começa às 23h. 

Entretanto, em um cenário onde o fute-
bol pertence cada vez mais à elite financei-
ra, há exemplos de resistências contra isso. 
Segundo o comentarista dos canais Fox 
Sports e ESPN, Rodrigo Bueno, o “futebol 
raiz” ainda vive em alguns locais no mundo. 

“Eu poderia citar vários exemplos. 
Desde a torcida do endinheirado Manches-
ter United, que usa verde e amarelo para 
lembrar com amor dos primórdios do clu-
be e protestar contra os donos estrangei-
ros da equipe, até o Athletic Bilbao, que 
apenas aproveita atletas bascos e valori-
za, sobretudo, a sua comunidade e suas 
raízes. Normalmente, nos lugares em que 
a economia não é tão forte ainda existe 
muito ‘futebol raiz’ [em referência a Egito, 
Marrocos, Irã, Argentina, etc], com está-
dios acanhados e precários, sem tecnolo-
gia e até mesmo sem transmissões de TV.”

O movimento contra a elitização do fu-
tebol também pode ser visto partindo do 
próprio clube, como é o caso do St. Pau-
li, da Alemanha. Um time mundialmente 

conhecido por abraçar causas humanitárias, 
tendo defendido em seu próprio estatuto 
uma postura anti-homofobia, antirracismo, 
antimachismo e antinazismo. 

Além disso, o clube apresenta uma ca-
veira como símbolo oficial, para manifes-
tar a luta dos pobres contra os ricos e dos 
trabalhadores contra os patrões. O clube 
acabou recebendo o apelido de “o clube 
mais comunista do mundo” e, devido aos 
maus olhares a essa alcunha, perde opor-
tunidades de se tornar grande (em termos 
de resultados dentro de campo). Sua tor-
cida e diretoria, porém, não se importam 
com isso, e creem que a verdadeira gran-
deza do clube é a de ser um exemplo hu-
manitário a todos. 

Outro caso é o do Club Desportivo Pa-
lestino, no Chile, que representa as causas 
palestinas desde sua fundação em 1920.  
A equipe é um símbolo de resistência inter-
nacional da região, sendo até mesmo uma 
“segunda seleção nacional” para a popu-
lação. Em resumo, o time sempre sofreu 
forte preconceito em sua história. Inicial-
mente, uma repressão devido à religião 
oficial do país ter sido católica até 1925, 
em seguida, preconceitos vindos da co-
munidade judaica. Inclusive, a Federação 
de Futebol do Chile proíbe que a torcida 
do clube proteste em favor da Palestina; 
mesmo com as adversidades, não se inti-
midam e continuam sendo resistentes.

Ainda nessa contramão, o Bahia tam-
bém se tornou grande símbolo dessa opo-
sição com seus projetos. Desde a chegada 
do novo presidente, Guilherme Bellintani, 
em 2017, o clube vem fazendo ações que 
favorecem mais os torcedores – o que ren-
deu a reeleição do presidente em 2020.

Para citar algumas dessas ações, vale 
mencionar a iniciativa de vender cerveja a 
R$1,00 nos arredores dos jogos, em pro-
testo aos preços exorbitantes cobrados 
dentro do estádio. Além disso, a camisa 
“edição especial’’ em homenagem ao SUS, 
muito pedida pelos torcedores, foi colo-
cada à venda por R$99,00, enquanto os 
outros clubes do país costumam cobrar, 
em média, R$250,00. O valor arrecadado 
com os royalties dos uniformes vendidos 
seriam revertidos na compra de materiais 
para uma unidade do SUS de Salvador.

O futebol já não é mais o mesmo e está 
longe de voltar a ser. Feito pelos pobres 
e roubado pelos ricos, o esporte amado 
por tanto, se transformou, mas ainda luta 
para preservar suas origens. “O direito de 
torcer e de ter acesso ao clube do coração 
vai sendo cerceado por esses novos forma-
tos. É preciso buscar uma solução”, con-
cluiu Breiller Pires.
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Há 5 anos o Brasil não possui nenhum 
representante na Fórmula 1 – o últi-
mo foi Felipe Massa, que encerrou 

sua carreira em 2017. Ainda existem bra-
sileiros nas Fórmulas 2 e 3, que são as ca-
tegorias de base de monoposto europeias. 
Porém, são poucos os que conseguem che-
gar ao topo do automobilismo mundial. 

Sérgio Siverly, administrador do site 
Boteco F1, contou ao Contraponto sobre 
a difi culdade de ter brasileiros correndo, 
devido à falta de patrocínios, consideran-
do também a pouca visibilidade de outras 
divisões. “Especialmente na Europa, sem-
pre foi difí cil [para os brasileiros] traduzi-
rem o real para o euro, o dólar e a libra. 
Essa conversão torna-se inviável se igualar 
aos pilotos europeus que já possuem seus 
patrocínios nessas moedas”, explicou. 

Outro ponto citado por Siverly é a fal-
ta de empresas brasileiras na Fórmula 1. 
A categoria já teve nomes como o Banco do 
Brasil, a Petrobras e até mesmo a Itaipa-
va. Além disso, essas empresas preferem 
investir em mídias sociais, pois possuem 
um alcance maior e mais lucrativo do que 
patrocinar uma equipe ou um piloto. 

Um caso recente dessa situação, foi o 
do piloto brasileiro Gianluca Petecof que, 
durante a pandemia, perdeu o patrocínio da 
Shell. O dinheiro causou impacto no fi nal do 
ano, quando, mesmo após vencer a Fórmu-
la Regional Europeia, ele não possuía mais o 
valor necessário para se bancar na F3. 

Isso gerou grande revolta dos fãs do 
esporte aqui no Brasil. Nas redes sociais, 
subiram a hashtag #PetecofNaF3, tentan-
do chamar a atenção de marcas para pa-
trociná-lo e, consequentemente, para que 
ele pudesse continuar correndo. A tag foi o 
assunto mais comentado no Twitter. 

Por Gabriel Alberto e Laura Naito Após a comoção do público, Petecof 
foi chamado pela equipe Campos para 
correr na F2, mas não poderá completar a 
temporada devido, novamente, à falta de 
patrocínio. Até o momento, não se sabe 
como será o futuro da carreira do piloto.

Na maioria das vezes, depois de per-
derem suas vagas nos campeonatos que 
dão acesso direto à Fórmula 1, os pilotos 
brasileiros buscam refúgios em outras 
categorias. A Fórmula Indy e a World Ex-
treme CageFighting (WEC) são exemplos 
disso. Porém, o brasileiro Sérgio Sette Câ-
mara, encontrou assento para correr ape-
nas na competição de carros elétricos, a 
Fórmula E. 

Mesmo tendo ingressado no programa 
de base da Red Bull, o piloto de testes da 
McLaren e reserva da equipe e da Alpha 
Tauri em 2020, Sette Câmara se fi rmou 
como piloto titular Dragon Racing, tendo 
como melhor posição um quarto lugar no 
Ad Diriyah E-Prix, na Arábia Saudita. 

Outro caso como esse, é o de Pietro 
Fittipaldi, neto de Emerson Fittipaldi, bi-
campeão da Fórmula 1. Pietro, agora, cor-
re na Fórmula Indy e continua correndo 
na F1, mas como piloto reserva da equipe 
americana Haas. 

No ano passado, após o acidente de 
Romain Grosjean no GP do Bahrein, ele 
assumiu como o segundo piloto para as 
duas corridas restantes na temporada, 
GP do Sakhir e de Abu Dhabi, respectiva-
mente.  Sendo um piloto experiente, por 
conta de suas passagens pelas categorias 
secundárias do automobilismo, o brasilei-
ro surpreendeu: chegou a ultrapassar seu 
companheiro de equipe, Kevin Magnus-
sen, mas, por conta da estratégia, acabou 
fi cando atrás do dinamarquês novamente. 

Fittipaldi continua como reserva da 
Haas, mas hoje sua atenção é voltada para 

a Indy. Correndo pela equipe Dale Coyne, 
seus primeiros resultados se mostraram 
impressionantes, colocando em seu currí-
culo o melhor posicionamento de um es-
treante com a décima terceira posição no 
grid de largada na Indy 500. 

Assim como a hashtag criada para 
Petecof ser promovido para a Fórmula 3, 
Fittipaldi contou com a ajuda do público 
para que ele pudesse correr na Haas nes-
se ano, no lugar de Nikita Mazepin. A tag 
usada foi #PietroNaHaas, mas não obteve 
sucesso. Essa comoção vista nas redes so-
ciais, principalmente no Twitter, mostra 
como o automobilismo vem ganhando for-
ça novamente entre o público brasileiro.  

Essas categorias menos conhecidas, 
criaram um jeito de aproximar o público 
das corridas, por meio de votações on-
line em que poderiam, de fato, intervir 
nas provas. Na F1, por exemplo, no fi -
nal de toda corrida se tem uma votação 
para os telespectadores elegeram o pilo-
to que teve o melhor resultado em pista, 
chamam de “o Piloto do Dia”. Já na Stock 
Car, categoria de turismo brasileira, e na 
Fórmula E, são feitas votações antes das 
corridas: os fãs votam em seus pilotos fa-
voritos, para que ganhem uma potência 
extra, denominada de Fan Push na Stock 
e de FANBOOST na FE. 

A internet trouxe uma maior visibilida-
de para esses pilotos que tentam se consa-
grar no automobilismo, principalmente na 
F1. Porém, deixar sua marca na história é 
muito difí cil. Mesmo com a maior exposi-
ção, a falta de patrocínios e de incentivos 
no esporte não facilita o ingresso dos pilo-
tos no topo do esporte a motor. 

Durante a entrevista, Sérgio Siverly 
conseguiu resumir a situação dos pilotos 
brasileiros: “O modo mais fácil de um bra-
sileiro se manter na Europa, é também 
o mais difí cil: conseguir um patrocínio 
internacional”.

A nova realidade dos brasileiros no 
automobilismo mundial
Mesmo com a maior exposição, a falta de patrocínios e de incentivos no esporte 
não facilita o ingresso dos pilotos no topo do esporte a motor
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Gianluca 
Petecof 

nas ruas 
de Mônaco

Pietro Fittipaldi em seu carro para a 
Indy 500 deste ano
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